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SEÇÃO I

1 Análise da Situação Atual

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pela Lei nº 6.385 de 07.10.1976 com a finalidade de disciplinar, fiscalizar e desenvolver o mercado de valores mobiliários - MVM.

A Lei nº 6.385, de 07.10.1976, alterada pelas Leis 10.303,de 31.10.2001 e 10.411, de 26.02.2002, bem como pelo Decreto nº 3.995, de 31.10.2001, estabelece que são valores mobiliários:

I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; 

II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento relativos aos valores mobiliários referidos no inciso I; 
III - os certificados de depósito de valores mobiliários; 

IV - as cédulas de debêntures; 

V - as cotas de fundos de investimento em valores mobiliários ou de clubes de investimento em quaisquer ativos;

VI - as notas comerciais; 

VII - os contratos futuros, de opções e outros derivativos, cujos ativos subjacentes sejam valores mobiliários;

VIII - outros contratos derivativos, independentemente dos ativos subjacentes; e 

IX - quando ofertados publicamente, quaisquer outros títulos ou contratos de investimento coletivo, que gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive resultante de prestação de serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de terceiros. 

A principal função do mercado de valores mobiliários na economia é o atendimento às necessidades de financiamento de médio e longo prazos para as empresas, promovendo melhores condições para captar recursos, através de instrumentos atraentes ao público, quanto ao retorno, prazo, liquidez e garantia, estimulando, desta forma, a formação de poupança e o investimento. Para tanto, o mercado de valores mobiliários exige de seus protagonistas padrões de conduta rigorosos do ponto de vista da ética e da eficácia, já que o seu funcionamento deve ser baseado em um direto e estreito relacionamento entre o investidor e o ofertante dos títulos. 

O período recente tem sido caracterizado por profundas transformações adotadas pelo Governo, no sentido de modernizar a atuação do Estado brasileiro. Neste contexto, diversas medidas têm sido adotadas para promover a geração de um sistema financeiro estável, moderno e eficaz no cumprimento do seu papel de mobilizador dos recursos necessários ao desenvolvimento do país. Nesse período, os mercados financeiro e de capitais brasileiros passaram por um processo de acelerada transformação, com a criação de inúmeros produtos diferenciados, a incorporação de novas tecnologias de comunicação e negociação, além de uma crescente internacionalização de suas operações, contexto no qual os mercados secundários de ações e o mercado de derivativos assumem uma importância fundamental, seja como instrumentos de captação de recursos junto ao público em geral, seja no oferecimento de hedge / segurança aos participantes dos mercados de câmbio, de ações, de taxas de juros e de commodities. 

Em consonância com essas transformações, o Governo brasileiro pretende atuar ainda mais profundamente para consolidar as mudanças sendo operadas nos mercados financeiro e de capitais, aumentando a eficiência e segurança dos mercados de instrumentos financeiros, focando as seguintes áreas: melhoria da eficiência e da intermediação financeira e do acesso ao mercado; aumento da transparência nas negociações dos valores mobiliários; fortalecimento dos instrumentos de fiscalização e fortalecimento do mercado de capitais no Brasil. 

O Programa de Desenvolvimento Institucional da CVM – PRODES CVM (BRA/02/008), financiado com recursos do Banco Mundial, teve sua implementação iniciada. O referido programa trata basicamente a questão da aperfeiçoamento dos instrumentos de atuação da CVM vinculados à consolidação das normas vigentes no mercado de valores mobiliários, à modernização de infra-estrutura, e, principalmente, à adoção das mais modernas práticas mundiais referentes ao oversight do mercado de capitais, com ênfase no fortalecimento e na capacitação institucional e do corpo técnico da CVM enquanto órgão regulador. O PNUD vem prestando cooperação técnica para o desenvolvimento das atividades constantes do Programa, principalmente no que se refere à disponibilização de consultores nacionais e internacionais e na preparação e execução dos objetivos do Programa, garantindo agilidade na implementação nos moldes da execução nacional. 

Porém, a Lei 10.303/01, recentemente regulamentada, atribuiu à CVM papéis adicionais: 1) supervisão da negociação de contratos na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F); e 2) supervisão da negociação destes instrumentos na Central de Custódia e Liquidação (CETIP). Para que o mercado de derivativos possa ser competitivo e transparente, é preciso capacitar a instituição a cumprir estes novos papéis de forma ágil e eficaz.

1.1 Definição do Problema

Os anos de 2001 e 2002 foram marcados por significativos avanços na regulação das sociedades por ações (Lei n° 6.404/76) e do mercado de valores mobiliários (Lei n° 6.385/76), ordenamentos que foram alterados com a publicação da Lei n° 10.303/01, da Medida Provisória n° 8 (convertida em fevereiro na Lei n° 10.411/02) e do Decreto n° 3.995/01. Dentre as principais modificações, aprovadas pelo Congresso Nacional ou editadas diretamente pela Presidência da República, podemos citar, como as mais significativas, as seguintes:

· transformação da CVM em um órgão regulador com independência administrativa, autonomia orçamentária e financeira, além de ampliação de seu leque de responsabilidades regulatórias, incluindo a supervisão dos derivativos negociados na Bolsa de Mercadorias e Futuros;

· ampliação dos crimes contra os mercados de capitais, antes não adequadamente tipificados, estabelecendo penalidades rigorosas para algumas condutas ilegais, como o uso de informação privilegiada;

· restauração dos direitos de tag-along, que permite aos acionistas minoritários que detêm ações ordinárias vender suas ações a 80% do preço pago ao controlador, sempre que ocorrer uma mudança de controle; 
· exigência de oferta pública para fechamento de capital da companhia, ou quando houver aumento de participação pelo controlador;
· definição de critérios para avaliação da companhia e obtenção de um preço justo (fair value) nessas ofertas públicas (tender offers);
· eleição de um único membro do Conselho Administrativo pelos portadores de ações preferenciais representantes de pelo menos 10% do total do capital (o acionista controlador não tem direito a voto nessa eleição) e eleição de um membro da Diretoria pelos acionistas minoritários representantes de 15% das ações com direito a voto;
· ênfase na competência individual dos membros do Conselho Fiscal;
· introdução de requisitos de divulgação de informações pela Internet. 
· supervisão dos Fundos de Renda Fixa, anteriormente realizada pelo Banco Central.
Estas modificações influenciam em grande parte as iniciativas a serem implementadas nos próximos períodos, já que se faz necessário, agora, todo um esforço de regulamentação das alterações promovidas nos marcos regulatórios do mercado de capitais. Paralelamente, a expressiva ampliação das atribuições da CVM, que passou a se responsabilizar por todo o mercado de derivativos (operado via BM&F) e por toda a indústria de fundos (antes apenas fundos de renda variável).

1.2 Objetivo do BRA/04/008 - PRO CVM

O objetivo geral deste programa é aperfeiçoar o mercado de valores mobiliários brasileiro por meio do fortalecimento e da modernização da Comissão de Valores Mobiliários. 

Com vistas ampliar o trabalho desenvolvido no âmbito do BRA/02/008, o programa tem os seguintes objetivos principais:

· Aperfeiçoamento do marco jurídico-regulatório do mercado de capitais;

· Aprofundamento do conhecimento da CVM sobre a competitividade e a legislação comparada dos mercados de referência;

· Melhoria dos procedimentos de apoio à transparência do mercado, tanto em relação aos fatos relevantes nele ocorridos, quanto no tocante à supervisão das atividades desempenhadas no mercado e à contratação dos sujeitos envolvidos em sua operação diária.

As atividades a serem realizadas para atingir os objetivos do projeto são as seguintes: 

a) Atualização do marco regulatório do mercado de capitais, contemplando:

i. Elaboração e emissão de novas normas e/ou modificação de normas existentes, na medida do necessário, visto que o mercado de derivativos encontra-se agora totalmente sob jurisdição da CVM;

ii. Proposição de consolidação das normas da CVM, a partir da atualização normativa sendo financiada pela cooperação técnica com o Banco Mundial.

b) Obtenção de informação básica para possibilitar futuros processos de integração regional, consistindo em:

i. Análise comparativa das legislações sobre os mercados de valores mobiliários dos países do Mercosul e do Chile, no âmbito das decisões do Conselho do Mercado Comum do Mercosul que forem aplicáveis;

ii. Elaboração de quadros comparativos e individuais sobre os serviços dos mercados de capitais dos países mencionados.

c) Análise da situação atual de competitividade da CVM, tendo em vista o panorama da globalização, comparando-se as estruturas e os mecanismos de supervisão, condições determinantes da liquidez e profundidade dos mercados primário e secundário, organização estrutural dos mercados secundários, mecanismos de proteção ao investidor, aspectos tributários, e impactos tecnológicos (ICT), dos mercados do Chile e de países do Mercosul, relativamente às estruturas extremamente modernas e avançadas adotadas em mercados internacionais mais desenvolvidos. Essa comparação contemplará:

i. Elaboração de quadro de referência sobre as melhores práticas internacionais em mercados competitivos;

ii. Comparação deste marco de referência com a situação atual do Brasil, Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai, elaborando-se recomendações a serem aplicadas ao mercado brasileiro.

d) Apoio à transparência através da modernização de processos de registro de informações:

i. Criação de um sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários;

ii. Digitalização de aproximadamente 4 milhões de documentos relevantes existentes, para disponibilização via o Website CVM aos investidores e demais interessados. 

e) Adequação e fortalecimento dos mecanismos de supervisão da CVM, tendo em vista que assumiu total jurisdição supervisional sobre contratos derivativos, principalmente negociados através da Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) e da Central de Custódia e Liquidação (CETIP). Essa adequação se dará através de:

i. i.
Implantação de módulos complementares a sistema já em desenvolvimento, sistema este específico para acompanhamento do pricing e avaliação crítica de operações realizadas em mercados organizados, permitindo a utilização online de dados CETIP e BM&F que identificam os participantes da negociação e os parâmetros relacionados com as transações realizadas, bem como o arquivamento eletrônico de dados e documentos para uso da área de suporte.

f) Desenvolvimento e institucionalização de um Sistema de Certificação da Qualidade Profissional no mercado de valores mobiliários, distinguindo-se os seguintes agentes: analistas e consultores de valores mobiliários; administradores de carteiras; agentes autônomos de investimento; e empregados de instituições que trabalham com o público investidor.

i. Criação do Programa de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, contemplando metodologia para certificação, elaboração de normas ocupacionais e perfis profissionais, processo de avaliação, e orientações de aprendizagem;

ii. Institucionalização do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, pela criação de um Conselho Nacional que agirá como foro gestor e normativo das atividades de capacitação e certificação.

1.3 Marco Institucional e Legal

Os instrumentos de regulamentação do sistema financeiro são descritos a seguir, em ordem decrescente de hierarquia: Constituição Brasileira, Leis Federais, Resoluções do CMN, Instruções, Circulares e Deliberações dos órgãos reguladores e Estatutos e Resoluções das entidades auto-reguladoras.

O sistema brasileiro de regulamentação no mercado de capitais é o chamado de Regulação Mista, onde o Governo delega às entidades auto-reguladoras, parte da tarefa de fiscalizar a condução dos negócios de seus membros.

O mercado financeiro brasileiro é regulado pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e disciplinado pela CVM (www.cvm.gov.br), BACEN (www.bcb.gov.br) e SUSEP (www.susep.gov.br). A CVM regula o mercado de valores mobiliários, o BACEN jurisdiciona todas as instituições financeiras e a SUSEP disciplina o setor de seguros privados. . 

A estrutura do atual Sistema Financeiro Nacional - SFN foi estabelecida pela Lei n° 4595, de 31/12/1964, conhecida como Lei da Reforma Bancária (http://www.bcb.gov.br/htms/leisedecretos/lei4595.shtm). Posteriormente, em 14/07/1965, entrou em vigor a Lei n° 4728, que versa sobre o mercado de capitais (www.bcb.gov.br/htms/leisedecretos/lei4728.pdf).
A Lei que rege as sociedades anônimas e dá a estrutura básica dos procedimentos contábeis a serem seguidos por estas entidades é a de nº 6404, de 15/12/1976 (www.palmbrasil.com.br/biblioteca/juridicos.html). No mesmo ano, entrou em vigor a Lei n° 6385 (www.bcb.gov.br/htms/leisedecretos/lei6385.pdf) que criou a Comissão de Valores Mobiliários, órgão governamental que fiscaliza o mercado de títulos e valores mobiliários, como já frisado anteriormente. A Lei n° 9457/1997 (www.cvm.gov.br/port/atos/Leis%5CLeis1.asp) alterou as Leis supracitadas objetivando adequá-las ao panorama econômico vigente à época. Entretanto, em 31/10/2001, foram editadas a Lei n.º 10.303 e o Decreto n.º 3.995 (http://wwwt.senado.gov.br/legbras/) e em 26/02/2002 foi editada  a Lei n.º 10.411 (http://wwwt.senado.gov.br/legbras/) que alteraram os normativos anteriormente citados.

1.4 Beneficiários do BRA/04/008

Com o BRA/04/008 – Programa de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários - PRO CVM, pretende-se aperfeiçoar o marco regulatório, permitindo um melhor conhecimento sobre a competividade e sobre a legislação de outros mercados, bem como modernizar a área de supervisão da Comissão de Valores Mobiliários, contribuindo para o aperfeiçoando dos procedimentos de apoio à transparência e criando instrumentos que permitam conferir maior eficiência e eficácia ao mercado de valores e títulos mobiliários.

Alguns dos aspectos vislumbrados ao final do Programa dizem respeito ao desenvolvimento de uma visão estratégica para o MVM e ao aperfeiçoamento geral do processo de atuação da CVM junto a esse mercado, no sentido de torná-lo mais saudável e seguro, criando-se uma infra-estrutura mais apropriada e reduzindo-se os riscos sistêmicos, principalmente no que tange ao “risco Brasil”, o que contribui para uma maior eficácia da própria política monetária.

Portanto, identificamos os seguintes beneficiários diretos e indiretos do Projeto:

1. A beneficiária direta do Projeto é a Comissão de Valores Mobiliários – CVM, que terá ampliada sua eficácia na supervisão do MVM;

2. Também beneficiar-se-ão dos resultados deste Projeto os usuários dos serviços de intermediação de valores e do mercado de capitais, uma vez que o mesmo:

a) Aumenta a saúde do sistema de negociação de títulos e valores mobiliários, evitando-se crises;

b) Diminui-se o nível de risco do mercado de valores, o que contribuirá para a redução do  “risco Brasil”; e

c) Alcança-se maior integração do Brasil ao sistema internacional de negociação de valores.

3. Finalmente, a sociedade como um todo se beneficia do Projeto, na medida que serão ampliados os graus de confiança e de segurança no MVM, dentro do Sistema Financeiro Nacional, elementos fundamentais à estabilidade da economia brasileira. O incremento da segurança e transparência do mercado de valores mobiliários nacional, sem dúvida, atrairá maiores investimentos, tanto por parte de investidores domésticos, quanto dos proprietários do capital estrangeiro. Este fator trará benefícios irrefutáveis à sociedade brasileira, uma vez que o padrão de vida do brasileiro e as divisas internas serão aprimorados e o país gozará de maior credibilidade no cenário internacional. 

2 Estratégia

O Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários – PRO CVM foi concebido para implementar melhorias no mercado de valores mobiliários, com o advento das Leis 10.303/2001 e 10.411/2002, além do Decreto 3.995/2002. 

Este projeto, junto com atividades que serão executadas através do Programa de Desenvolvimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários – PRODES CVM (BRA/02/008, executado com recursos de acordo de empréstimo estabelecido junto ao Banco Mundial) permitirá à CVM aperfeiçoar os instrumentos que podem contribuir com o crescimento e fortalecimento do Mercado de Valores Mobiliários.

O BRA/04/008 – PRO CVM usará a mesma estratégia de implementação do BRA/02/008 - PRODES CVM, baseada na modalidade de cooperação técnica multilateral viabilizada pelo PNUD, visando à implementação de uma nova filosofia de gestão baseada em resultados, na valorização e na capacitação permanente de seus servidores e na revisão e informatização de suas ferramentas e seus procedimentos. 

Para implementação do BRA/04/008, será utilizada uma Unidade de Coordenação já existente, a Gerência de Projeto (GAP), composta por equipe de servidores da própria Instituição, não se utilizando, dessa forma, de equipe base contratada externamente, ou seja, o Projeto não contará com consultores de caráter permanente ou continuado para sua implementação. 

O Projeto BRA/04/008 terá, conforme o Convênio de Doação datado de 28/03/03, 36 meses (a contar daquela data) para sua implementação e 6 meses adicionais para efetivação do último desembolso. Somam-se a este prazo 3 meses adicionais as providências de encerramento do projeto e de suas atividades. Portanto, o Projeto BRA/04/008 encerrar-se-á em 31/12/2006.

2.1
Estratégia Nacional e Resultados Esperados

O BRA/04/008 se insere no âmbito do Programa de Modernização do Estado, que vem sendo implementado pelo Governo brasileiro. O desenvolvimento do Projeto será levado a termo com recursos financeiros oriundos de doação do Fundo Multilateral de Investimento – FUMIN - Banco Inter-Americano de Desenvolvimento – BID, e de dotação orçamentária da CVM.

A estratégia, definida para o alcance dos objetivos delineados, está diretamente vinculada ao desenvolvimento de ações estipuladas pela Direção da Comissão de Valores Mobiliários, que fazem parte do plano estratégico para os próximos anos. Tais ações deverão propiciar o alcance do objetivo maior que é a melhoria da eficiência e da segurança do sistema de negociação de valores e títulos mobiliários, cabendo destacar:

A - RESULTADOS ESPERADOS

	Resultado 1
	Marco regulatório do mercado de capitais, atualizado e consolidado.

	Resultado 2
	Processo de integração regional (principalmente no Mercosul e Chile), analisado e facilitado.

	Resultado 3
	Competitividade da CVM frente aos órgãos reguladores dos países do Mercosul e do Chile, relativamente às estruturas e mecanismos de supervisão adotados em mercados internacionais mais desenvolvidos, conhecida e fortalecida.

	Resultado 4
	Processos de registro de informações sobre valores mobiliários, modernizados.

	Resultado 5
	Mecanismos de supervisão da CVM sobre contratos derivativos, principalmente aqueles negociados através da BM&F e da CETIP, fortalecidos.

	Resultado 6
	Sistema de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores Mobiliários, distinguindo-se entre analistas e consultores de valores mobiliários, administradores de carteiras, agentes autônomos de investimento, e empregados de instituições que trabalham com o público investidor, institucionalizado e implantado.

	Resultado 7
	Resultados do Projeto avaliados e "lições aprendidas"compartilhadas.


B – PRODUTOS ESPERADOS

	Produto 1.1
	Elaboração e emissão de novas normas e/ou modificação de normas existentes, na medida do necessário, para contemplar a jurisdição da CVM sobre o mercado de derivativos, realizada até Junho 2004.

	Produto 1.2
	Proposta de consolidação das normas da CVM, a partir da atualização normativa em curso, apresentada até Fevereiro 2006.

	Produto 2.1
	Análise comparativa das legislações sobre os mercados de valores mobiliários dos países do Mercosul e Chile, no âmbito das decisões do Conselho do Mercado Comum do Mercosul que forem aplicáveis, realizada até Junho 2004.

	Produto 2.2
	Quadros Comparativos sobre os serviços existentes nos mercados de capitais dos países do Mercosul e Chile, elaborados até Junho 2004.

	Produto 3.1
	Quadro de referência sobre as melhores práticas internacionais em mercados competitivos, elaborado até Julho 2004.

	Produto 3.2
	Comparação das melhores práticas internacionais com a situação atual do Brasil, Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai, inclusive com elaboração de recomendações a serem aplicadas ao mercado brasileiro, efetuada até Outubro 2004.

	Produto 4.1
	Sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários, desenvolvido e implantado até Julho 2004.

	Produto 4.2
	Aproximadamente 4 milhões de documentos prioritários, do acervo de 13,5 milhões existentes na CVM, digitalizados e disponibilizados aos investidores e demais interessados, via o Website da CVM, até Junho 2005.

	Produto 5.1
	Módulos complementares do sistema para acompanhamento das operações realizadas em mercados organizados, desenvolvido e implantado até Março 2006.

	Produto 6.1
	Programa de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, contemplando metodologia para certificação, elaboração de normas ocupacionais e perfis profissionais, processo de avaliação e orientações de aprendizagem, criado e implantado até Dezembro 2004.

	Produto 6.2
	Conselho Nacional do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, institucionalizado e operacional até Março 2006.

	Produto 7.1
	Avaliação independente do Projeto, executada até Setembro de 2006.


2.2
Razões para a Cooperação do PNUD 

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM, empenhada em implementar o PRO CVM, considera imprescindível a cooperação técnica especializada de organismos internacionais, mormente dos que detenham experiência em projetos da espécie.

Considerando os serviços que o PNUD vem prestando ao Governo brasileiro, apoiando técnica e financeiramente diversos projetos, é oportuna e necessária sua cooperação no desenvolvimento do Programa. A assistência técnica do PNUD é requerida em função de:

a) Comprovada experiência em programas de alta complexidade, destinados a promover a reforma do Estado e descentralização das políticas públicas;

b) Comprovado empenho em prol da modernização do setor público e de projetos visando desenvolvimento e implantação de novas tecnologias de informação;

c) Constante busca do desenvolvimento sustentado de recursos humanos;

d) Comprovado êxito em programas nacionais que levam ao crescimento econômico, com benefícios a todos os setores da sociedade; e

e) Constante preocupação com administração eficaz e eficiente do setor público.

Segundo o termo de cooperação, o PNUD se compromete a desenvolver, em conjunto com a CVM, as ações necessárias à implementação do Projeto. Tal cooperação dar-se-á por meio de suporte técnico e administrativo às ações explicitadas, sob a intervenção e em acordo com a Coordenação do Programa.

A CVM considerou a participação do PNUD, com o procedimento de "custos compartilhados", para facilitar e aprimorar a execução do Projeto, devido às seguintes razões:

a) neutralidade, como fator mobilizador do Projeto (articulação de diversas instâncias e origens institucionais);

b) agilidade e eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD, assim como a transparência das normas de operação e gestão financeira (accountability);
c) acesso a uma ampla rede mundial de consultores de alto nível e de agências fornecedoras de equipamentos;

d) experiência em licitações, contratações e assistência técnica; e

e) flexibilidade de utilização de insumos físicos e humanos de diferentes origens e possibilidade de aportar contribuições externas ao processo de desenvolvimento institucional da Comissão de Valores Mobiliários.

2.3.
Riscos e como Neutralizá-los

No intuito de executar este Projeto de forma mais eficiente, a CVM conta com a estrutura montada para a implementação do projeto financiado pelo Banco Mundial – Projeto BRA /02/008, quando criou-se uma unidade de coordenação de projetos, a GAP – Gerência de Projetos, com funcionários pertencentes ao quadro permanente da Instituição. A CVM pretende repetir esta prática para evitar que a memória do Projeto seja perdida com a saída de funcionários tidos como “temporários”.

O momento vivido pelo País, e particularmente pela CVM, mostra-se propício ao desenvolvimento do Projeto. Alguns fatores, no entanto, poderiam vir a comprometer o cronograma de implementação das atividades previstas, bem como a obtenção dos resultados esperados. Fatores relacionados à falta de recursos humanos, tecnológicos ou orçamentários podem ser solucionados com a reprogramação das atividades do Projeto. Ou, ainda, no caso específico dos recursos humanos, a contratação de consultoria externa – sempre de caráter temporário - é também uma alternativa viável.

Outros fatores existem, tais como o risco de mudança na conjuntura política, em virtude das condições derivadas das eleições presidenciais; ou o risco de alterações no quadro internacional de capitais. Tais riscos também podem, se concretizados, vir a impactar negativamente a execução do PRO CVM. A CVM pretende monitorar contínua e ativamente essas possibilidades, renegociando atividades, revendo o cronograma, e/ou alocando pessoal adicional à equipe designada para execução do Projeto, sempre que necessário, no intuito de minorar os eventuais impacto da concretização desses riscos sobre a implementação e os resultados desejados para o PRO CVM.

A probabilidade de que os fatores, acima mencionados, venham a ocorrer deve ser considerada bastante reduzida, o que confere à execução do projeto baixo grau de incerteza.

SEÇÃO II

1
Matriz de Resultados e Recursos do Projeto

SEÇÃO III

1
Arranjo Institucional das Partes envolvidas e Responsabilidades

No gerenciamento do Projeto estão envolvidas as seguintes instituições: pelo Governo Brasileiro, a Comissão de Valores Mobiliários (órgão responsável pela sua coordenação e implementação) e a ABC – Agência Brasileira de Cooperação (órgão responsável pela coordenação da cooperação técnica internacional); e como organismo cooperante, o PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Cabem a cada uma delas atividades específicas, conforme art. 6º, Título III, da Seção IV deste documento.

A Gerência de Projetos - GAP, subordinada ao Coordenador do Projeto, é uma área específica dentro da estrutura da CVM voltada para a gestão do Projeto, composta por uma equipe de servidores da própria entidade, que pode utilizar o apoio das demais áreas da CVM, bem como contratar serviços de consultoria para auxiliar na implementação.

O Coordenador do Projeto, auxiliado pela GAP, executará as atividades deste Projeto com a aprovação da Diretoria Colegiada da CVM e do Comitê Dirigente (criado pela Portaria CVM/PTE/n.º 183, de 10/10/2002), dentro das atribuições de cada um.

1.1
Quem é quem na execução do Projeto

O esquema abaixo relata sucintamente o relacionamento da CVM/Projeto com os diversos Organismos envolvidos na consecução do Projeto BRA/04/008.
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A CVM preparará, com a colaboração do BID e do PNUD, os Termos de Referência que viabilizarão as contratações de serviços e bens necessários à implementação do Projeto, e coordenará a execução físico-financeira das atividades dele resultantes. O PNUD conduzirá as atividades, por solicitação do Projeto. A ABC efetuará monitoração à implementação.

1.2
Matriz de Responsabilidades

As atividades do Projeto serão de responsabilidade de um Comitê Dirigente, Coordenador e Comitê Técnico, constituídos através da Portaria/CVM/PTE/nº 183, de 10/10/2002.
Ao Comitê Dirigente caberá a coordenação e gerenciamento, por intermédio do inter-relacionamento com os membros do Comitê Técnico, dos trabalhos que serão desenvolvidos pelas áreas operacionais da CVM e pelo Coordenador do Projeto, para a implementação do BRA/04/008 - PRO CVM, com vistas a se atingir os objetivos estipulados no Convênio de Doação.

Ao Comitê Técnico será dada a atribuição de elaboração dos documentos técnicos (Termos de Referência) que viabilizarão a contratação dos serviços e bens materiais necessários à execução do Convênio, monitoração dos trabalhos resultantes dos Termos de Referência, bem como atestar os serviços executados.

À Superintendência Administrativa-Financeira da CVM caberá a função de Coordenação do Projeto, com responsabilidade pela execução física e financeira do mesmo, de acordo com os Termos de Referência formulados pelo Comitê Técnico. O Superintendente Administrativo-Financeiro terá a função de Coordenador do Projeto, na qual será auxiliado pela Gerência de Projetos – GAP. 

À GAP caberá a coordenação administrativa, financeira e contábil, bem como o controle geral e da implementação do Projeto.

2
Mecanismos de Monitoramento e Indicadores de Resultado

O Projeto será submetido a Reuniões Tripartite, a serem definidas em comum acordo entre a ABC, CVM e PNUD, e de acordo com a necessidade. Em cada encontro Tripartite, o Coordenador do Projeto, auxiliado pela GAP, deverá preparar e submeter à ABC e ao PNUD um Relatório de Progresso do Projeto, em que deverão ser apreciados as atividades realizadas, a metodologia adotada, o processo de implementação, as dificuldades enfrentadas e os resultados alcançados. As reuniões Tripartite ocorrerão preferencialmente até 3 meses após encaminhamento do referido Relatório de Progresso.

Para a reunião Tripartite final, será preparado relatório conclusivo do Projeto, a ser apresentado à ABC e ao PNUD com antecedência mínima de três meses da data de encerramento do Projeto.

Finalmente, está prevista no Convênio de Doação a realização de duas avaliações, a serem conduzidas por consultores independentes nos seguintes momentos:

· Avaliação parcial, depois de decorridos 18 meses do primeiro desembolso, ou quando se tenha desembolsado 50% dos recursos de doação, o que ocorrer primeiro. Esta avaliação considerará pelo menos os seguintes aspectos: (i) a capacidade executora da CVM; (ii) a implantação dos serviços previstos no Projeto; (iii) a necessidade de novos serviços; (iv) a qualidade dos serviços oferecidos através das atividades de capacitação e assistência técnica; e (v) a satisfação dos usuários.

· Avaliação Final, decorridos 3 meses do término na execução do Programa e antes do último desembolso, abordando os seguintes aspectos: (i) o grau de cumprimento dos objetivos específicos do Projeto; (ii) a qualidade dos serviços oferecidos; (iii) a satisfação dos beneficiários, por meio da realização de pesquisas; e (iv) a sustentabilidade do Projeto.

2.1
Indicadores de Resultado

	Resultado 1
	(i) Proposta de minutas de regulação do MVM (especialmente referentes aos mercados organizados de derivativos) aprovada pelo Colegiado;

	Resultado 2
	(i) Recomendações de alterações na legislação e nos serviços ofertados no mercado de valores mobiliários brasileiro, em caso de integração regional, aprovadas pelo Colegiado;

	Resultado 3
	(i) Recomendações de Melhores Práticas de mercados internacionais, a serem aplicadas ao mercado brasileiro, aprovadas pelo Colegiado;

	Resultado 4
	(i) 100% dos registros de emissões sendo realizados eletronicamente; 

(ii) redução no prazo de registro de emissões de valores mobiliários, de 30 para 21 dias; 

(iii) mínimo de 75% de índice de satisfação, por parte dos usuários investidores, com a disponibilidade de documentos no Website CVM, obtido através de pesquisa online;

	Resultado 5
	(i) redução de 24 horas para 1 hora no tempo gasto na atividade de detecção de anomalias nas operações de mercado;

	Resultado 6
	(i) 100% dos agentes atuantes no MVM avaliados e certificados.

	Resultado 7
	(i) resultados parciais do Projeto avaliados, e "lições aprendidas" divulgadas, compartilhadas e incorporadas (início da avaliação: 18 meses após início do Projeto, ou após 50% dos desembolsos, o que ocorrer primeiro);

(ii) resultados finais do Projeto avaliados, e "lições aprendidas" divulgadas e compartilhadas com parceiros (início da avaliação: após 3 meses do término da execução do Projeto e antes do último desembolso).


3.
Estratégia de Divulgação das Lições Aprendidas no Projeto
A GAP poderá, se desejar, abrir espaço no portal da CVM na Internet / Intranet, com o objetivo de fornecer o histórico e o pari-passu do Projeto aos diversos envolvidos e interessados na sua consecução. Qualquer cidadão interessado na evolução do Projeto, principalmente investidores – nacionais e internacionais – poderá acompanhar a estratégia de implementação do Projeto e suas correções de rumo. Não obstante, o acompanhamento servirá sobremaneira à confecção dos Relatórios de Progresso e marcos contratuais com o Fundo Multilateral de Investimento, e para Tripartites com o PNUD e ABC.
SEÇÃO IV

Obrigações e Pré-requisitos

"OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS"

PARA OS DOCUMENTOS DE ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA E PROJETO

DO PNUD

Versão BID

Revisão nº 16 – 09  de julho de 2003

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/04/008 – Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da CVM – PRO CVM (daqui por diante denominado BRA/04/008) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV “, tem por objeto aperfeiçoar o mercado de valores mobiliários brasileiro, por meio do fortalecimento da Comissão de Valores Mobiliários. Para a efetivação desse objeto, a Comissão de Valores Mobiliários, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Luiz Leonardo Cantidiano Varnieri Ribeiro, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Convênio de Doação n° ATN/MT-7887-BR com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da contrapartida nacional do Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da CVM – PRO CVM..

Artigo 2º.

O Projeto BRA/04/008 – Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários – PRO CVM apresenta como objetivos específicos (outcomes):

	Resultado 1
	Marco regulatório do mercado de capitais, atualizado e consolidado.

	Resultado 2
	Processo de integração regional (principalmente no Mercosul e Chile), analisado e facilitado.

	Resultado 3
	Competitividade da CVM frente aos órgãos reguladores dos países do Mercosul e do Chile, relativamente às estruturas e mecanismos de supervisão adotados em mercados internacionais mais desenvolvidos, conhecida e fortalecida.

	Resultado 4
	Processos de registro de informações sobre valores mobiliários, modernizados.


	Resultado 5
	Mecanismos de supervisão da CVM sobre contratos derivativos, principalmente aqueles negociados através da BM&F e da CETIP, fortalecidos.

	Resultado 6
	Sistema de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores Mobiliários, distinguindo-se entre analistas e consultores de valores mobiliários, administradores de carteiras, agentes autônomos de investimento, e empregados de instituições que trabalham com o público investidor, institucionalizado e implantado.

	Resultado 7
	Resultados do Projeto avaliados e "lições aprendidas"compartilhadas.


Artigo 3º.

Principais resultados (outputs) esperados da implementação do Projeto BRA/04/008 – Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários – PRO CVM:

	Produto 1.1
	Elaboração e emissão de novas normas e/ou modificação de normas existentes, na medida do necessário, para contemplar a jurisdição da CVM sobre o mercado de derivativos, realizada até Junho 2004.

	Produto 1.2
	Proposta de consolidação das normas da CVM, a partir da atualização normativa em curso, apresentada até Fevereiro 2006.

	Produto 2.1
	Análise comparativa das legislações sobre os mercados de valores mobiliários dos países do Mercosul e Chile, no âmbito das decisões do Conselho do Mercado Comum do Mercosul que forem aplicáveis, realizada até Julho 2004.

	Produto 2.2
	Quadros comparativos sobre os serviços existentes nos mercados de capitais de países do Mercosul e Chile, elaborados até Julho 2004.

	Produto 3.1
	Quadro de referência sobre as melhores práticas internacionais em mercados competitivos, elaborado até Julho 2004.

	Produto 3.2
	Comparação das melhores práticas internacionais com a situação atual do Brasil, Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai, inclusive com elaboração de recomendações a serem aplicadas ao mercado brasileiro, efetuada até Outubro 2004.

	Produto 4.1
	Sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários, desenvolvido e implantado até Julho 2004.

	Produto 4.2
	Aproximadamente 4 milhões de documentos prioritários, do acervo de 13,5 milhões existentes na CVM, digitalizados e disponibilizados aos investidores e demais interessados, via o Website da CVM, até Junho 2005.


	Produto 5.1
	Módulos complementares do sistema  para acompanhamento das operações realizadas em mercados organizados, desenvolvido e implantado até março 2006.

	Produto 6.1
	Programa de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, contemplando metodologia para certificação, elaboração de normas ocupacionais e perfis profissionais, processo de avaliação e orientações de aprendizagem, criado e implantado até Dezembro 2004.

	Produto 6.2
	Conselho Nacional do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores, institucionalizado e operacional até Março 2006.

	Produto 7.1
	Avaliação independente do Programa a ser executada até Setembro de 2006.


T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. a Comissão de Valores Mobiliários, doravante denominada “CVM”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto.
II - por meio da CVM:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com CVM, as atividades previstas no Documento de Projeto.

II. processar, por solicitação da CVM, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a CVM;

IV. preparar, juntamente com a CVM, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/04/008 – Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários – PRO CVM, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. Em caso de o Projeto ser financiada/o com recursos do BID, as solicitações para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Convênio de Doação N° ATN/MT-7887-BR, estarão condicionadas aos termos do Convênio de Doação e aos dispositivos complementares de implementação.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A CVM indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A CVM designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de, correspondente, calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de Março/2004 (US$ 1,00 = R$ 2.94). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos:
a) No exercício de 2004: R$ () oriundos da Contrapartida Nacional, e R$ () oriundos do Convênio de Doação n° ATN/MT-7887-BR do BID.

· Classificação Funcional Programática 04.128.0778.5091.0001 – Capacitação para aperfeiçoamento dos Instrumentos de atuação da CVM junto ao Mercado de Capitais, no valor de R$ ();

· Classificação Funcional Programática 04.122.0778.2210.0001 – Sistemas Informatizados da CVM, no valor de R$ ();

· Classificação Funcional Programática 04.121.0778.5089.0001 – Estudos para aperfeiçoamento dos instrumentos de atuação da CVM junto ao Mercado de Capitais, no valor de R$ ();

b) Nos exercícios de 2005 a 2006: R$ () oriundos da Contrapartida Nacional e R$ () oriundos do Convênio de Doação n° ATN/MT-7887-BR do BID.

c) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Projeto mediante solicitação da CVM e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da CVM poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da CVM, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A CVM transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à CVM de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a CVM reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela CVM.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da CVM.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. Em caso do projeto ser financiada com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da CVM observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 (Anexo VIII) e no Termo de Conciliação (Anexo X) firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

Parágrafo Único. No caso do Projeto ser financiado com recursos de operações de empréstimo ou doação do BID, as normas e procedimentos daquela Instituição Financeira Internacional, bem como, as disposições específicas contidas no Acordo de Empréstimo ou Convênio de Doação serão também observadas.
T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida anualmente à Agência Executora após levantamento do inventário do Projeto.

Parágrafo Primeiro
O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto. 
Parágrafo Segundo
Será facultada a transferência imediata dos bens após seu recebimento definitivo pela Agência Executora, quando assim solicitado.

Parágrafo Terceiro
A CVM compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro. 
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agência Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas à CVM dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora.

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.
T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A CVM ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a CVM obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da CVM, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de Dezembro de 2006, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento;

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da CVM e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

SEÇÃO V

Contexto Legal 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo I deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEÇÃO VI

Orçamento do Projeto

SEÇÃO VII

Cover page com assinaturas

ANEXOS

Anexo I – Disposições Suplementares do Acordo de Cooperação Técnica

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para autoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão pôr-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subseqüentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subseqüentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

Suspensão ou Encerramento da Assistência

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um período de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral

1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.

2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).

3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.

4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.

5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6. A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7. O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8. Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9. Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10. Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11.  A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos

13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.  Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo

17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD

19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL - SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /      - Para o Período de 19      a       19     
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     









Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL - SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19      (em moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	                    Saldo em       19     
	     

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)

	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	Certificado por:
	Aprovado por:

	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                     PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19      (Preparado em Dólares Americanos)
	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamentária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 
 US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES         
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
      
Anexo II – Organograma do Projeto


(1) Cabe ao Comitê Dirigente a responsabilidade de coordenação e gerenciamento, por intermédio do inter-relacionamento com os membros do Comitê Técnico, dos trabalhos que serão desenvolvidos pelas áreas operacionais da CVM e pelo Coordenador do Projeto, para a implementação do BRA/04/008 - Projeto de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários, com vistas a se atingir os objetivos estipulados no supracitado acordo.

(2) Cabe ao Comitê Técnico a responsabilidade para, no âmbito de suas áreas de atuação, elaborar os documentos técnicos (TOR’s) que viabilizarão a contratação dos serviços e bens materiais necessários à execução do acordo, monitorar os trabalhos resultantes dos TOR’s, bem como atestar os serviços executados.
Anexo III – Previsão de contratações NPPP 

	Modalidade de Contratação NPPP
	Quantidade Estimada

	Produto
	25

	Retainer
	30

	TOTAL
	55


OBS: Não haverá contratação de equipe base no âmbito do BRA/04/008.

Anexo IV – Relação Preliminar de Bens a Serem Adquiridos

	Bens – Natureza
	Quantidade Estimada
	Período Provável

de Licitação

	Softwares
	181
	Jun/2004 a Dez/2004

	Servidores Corporativos multiprocessadores
	7
	Jun2004 a Dez/2004

	Monitores 17”
	63
	Jun/2004 a Dez/2004

	Estações de Trabalho
	14
	Jun /2004 a Dez/2004

	Scanners
	6
	Jun /2004 a Dez/2004

	Placas de Rede
	13
	Jun /2004 a Dez/2004

	Ativos de rede (switches e firewall)
	12
	Jun /2004 a Dez/2004

	Total Estimado em Dólares
	US$ 538.967,43


Anexo V - Plano de Contratações de Consultorias

(em US$)

	Consultoria - Natureza
	Sublinha 21.01

(Fonte 1)
	Sublinha 21.11

(Fonte 2)
	TOTAL

	Elaboração e emissão de novas normas e/ou modificação de normas existentes, na medida do necessário, para contemplar a jurisdição da CVM sobre o mercado de derivativos
	107,106.00
	10,000.00
	117,106.00

	Consolidação das normas da CVM, a partir da atualização normativa em curso
	7,106.00
	172,000.00
	179,106.00

	Análise comparativa das legislações sobre os mercados de valores mobiliários dos países do Mercosul e Chile, no âmbito das decisões do Conselho do Mercado Comum do Mercosul que forem aplicáveis e apresentação de quadros comparativos sobre os serviços existentes nos mercados de capitais de países do Mercosul e Chile
	58,212.00
	44,000.00
	102,212.00

	Apresentação de quadro de referência sobre as melhores práticas internacionais em mercados competitivos e Comparação das melhores práticas internacionais com a situação atual do Brasil, Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai, inclusive com elaboração de recomendações a serem aplicadas ao mercado brasileiro
	167,012.00
	58,400.00
	225,412.00

	Desenvolvimento de sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários
	188,606.14
	125,925.00
	314531.14

	Desenho e desenvolvimento de sistema GED - Gerenciamento Eletrônico de Documentos - para armazenagem, classificação e consulta de documentos prioritários do acervo da CVM.
	207,106.00
	150,000.00
	357,106

	Desenvolvimento de módulos complementares do sistema  para acompanhamento das operações realizadas em mercados organizados
	458,665.84
	303,319.24
	761,985.08

	TOTAL
	1,193,813.98
	863,644.24
	2,057,458.22


Anexo VI - Plano de Monitoramento e Avaliação do Projeto

1- REUNIÕES TRIPARTITES

	Preparação de Relatórios de Progresso
	Set/2004

Set/2005

	Reuniões Tripartites
	Serão definidas em comum acordo entre a ABC, PNUD e Projeto, de acordo com a necessidade e preferencialmente até 3 meses após o recebimento de cada Relatório de Progresso.


2- AVALIAÇÃO

	Fev/2005 – Avaliação parcial

Set/2006 – Avaliação final


Anexo VII – Requerimentos de Auditoria

PROGRAMA  DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL

MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS
REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

MPP, Seção  30503, subseção 8.0
Novembro de 1997

[image: image1.png]



PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL
Requisitos de Auditoria para Execução Governamental de

 Projetos Financiados pelo PNUD 
ÍNDICE
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO

ESCRITÓRIO DO BRASIL

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1.0
Geral

1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.


1.3     Poder de Auditoria       


A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  

A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

 

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.




c) Certificação                             

   
Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

- Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

- Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e



- Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

- O formulário seja preparado acuradamente;


- A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

- Adiantamentos prévios estejam computados; e


- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


 
b)  Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

- Feito de acordo com o documento do projeto;

- Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 

· Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como consequência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas.  Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas.  Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto.  Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em consequência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;



- Procedimentos de encerramento; e

          

- Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

- A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto



a) Propriedade


O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subsequente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 



Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento


Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:



- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;


- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 


- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.


A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria
 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 



- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;




- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

6. Responsabilidades

O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

- Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

- Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no  mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0
Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subsequente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 
das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e deficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério,  ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

d) As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

a)  O tipo e a abrangência de seu exame;

b)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)   Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos.

Anexo VIII – Decreto 3.751

	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


DECRETO N.º 3.751, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2001.
	Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos de cooperação técnica com organismos internacionais.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:
Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão observar os procedimentos estabelecidos neste Decreto para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos e instrumentos congêneres de cooperação técnica com organismos internacionais.

Art. 2º A celebração de instrumentos de cooperação técnica internacional de que trata o artigo anterior depende de prévia aprovação do competente documento de projeto por parte da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - objetivo;

II - justificativas;

III - metas a serem atingidas;

IV - plano de trabalho;

V - orçamento.

Art. 3º Além das informações exigidas no artigo anterior, o projeto de cooperação está sujeito, ainda, às seguintes formalidades:

I - aprovação pelo Ministro de Estado setorial ou por autoridade com prerrogativa equivalente, ou dirigente máximo de autarquia, fundação ou empresa , ouvido, previamente, o respectivo órgão de assessoramento jurídico; e

II - publicação, em extrato, no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo órgão ou entidade beneficiário da cooperação, até vinte e cinco dias a contar das assinaturas, contendo os seguintes elementos:

a) resumo do objeto do projeto de cooperação técnica; 

b) crédito pelo qual correrá a despesa; 

c) número e data do empenho da despesa; 

d) valor pactuado; 

e) valor a ser transferido no exercício corrente e em cada um dos subseqüentes, se for o caso;

f) taxa de administração aplicada;

g) prazo de vigência do instrumento;

h) data de assinatura; e

i) identificação dos signatários.

Art. 4º Os serviços técnicos especializados e consultorias somente serão contratados para execução de atividades com prazo determinado e desde que, prévia e comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores do órgão ou da entidade.

§ 1º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá constar cláusula vinculando obrigatoriamente o profissional contratado às atividades direta e exclusivamente ligadas ao objeto ou pactuado no instrumento de cooperação técnica, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades. 

§ 2º Os serviços técnicos especializados e consultorias deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados. 

§ 3º O contrato de prestação de serviços técnicos especializados e de consultorias deverá estabelecer critérios e forma de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 6º As contratações de serviços técnicos especializados e de consultorias deverão ser compatíveis com as atribuições e os objetivos gerais e específicos constantes dos respectivos instrumentos de cooperação técnica e efetivadas mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com os trabalhos a serem executados.

Parágrafo único. Os extratos dos contratos deverão conter, dentre outras informações, o objeto da contratação, o valor do contrato e a identificação dos signatários, e serão publicados no Diário Oficial da União, no prazo de até vinte e cinco dias, a contar das respectivas assinaturas, por iniciativa dos órgãos e das entidades a que se destina a prestação de serviços.

Art. 7º As tabelas de remuneração a serem observadas integrarão os respectivos acordos ou instrumentos congêneres, conterão os respectivos valores mensais, diários e por hora, relacionando os requisitos de titulação, qualificação e experiência profissional.

Parágrafo único. Para fins de aplicação das tabelas de que trata o caput, observar-se-ão as funções a serem desempenhadas e os requisitos exigidos para o seu exercício.

Art. 8º As contratações de consultoria e serviços de que trata este Decreto serão realizadas segundo as seguintes modalidades:

I - consultoria por produto;

II - serviços técnicos não continuados; e

III - serviços continuados em Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP. 

§ 1º Aplica-se a modalidade de consultoria por produto à contratação de profissional especializado pelo tempo necessário à realização de trabalho técnico específico, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual esteja vinculado. 

§ 2º A modalidade de serviços técnicos não continuados refere-se à contratação de profissional especializado para suporte à consecução do projeto pelo prazo de até doze meses, improrrogável, podendo haver nova contratação do mesmo profissional, por igual período, observada carência mínima de três meses e a vigência do respectivo projeto.

§ 3º Aplica-se a modalidade de serviços continuados em UGP à contratação de profissionais para coordenação e apoio administrativo às atividades do projeto pelo prazo máximo correspondente a sua vigência.

Art. 9º Os serviços de consultoria por produto somente poderão ser pagos após aceitação do produto ou de suas etapas pelos órgãos e entidades para o qual foram prestados os serviços. 

Art. 10. As contratações de consultorias para a prestação de serviços continuados em UGP obedecerão ao quantitativo de pessoal previsto para esse fim no instrumento de cooperação técnica.

§ 1º As UGP serão responsáveis pelo planejamento, coordenação, implementação e acompanhamento das atividades dos projetos de cooperação técnica internacional.

§ 2º Em caso de extensão da vigência do instrumento de cooperação técnica, admitir-se-á a prorrogação do prazo do contrato de prestação de serviços por até o mesmo período da prorrogação, observado o disposto no § 2o do art. 8o.

Art. 11. Os órgãos e as entidades executores de projetos de cooperação técnica internacional designarão os responsáveis pelo seu gerenciamento, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

Parágrafo único. Compete aos gerentes de que trata o caput definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício, bem assim responder pela sua execução e regularidade.

Art. 12. Os quantitativos de profissionais técnicos especializados e de apoio, a serem utilizados no projeto, serão estabelecidos por exercício, devendo essa informação ser publicada, por iniciativa do órgão ou da entidade beneficiária da cooperação no Diário Oficial da União, até trinta dias antes do início da execução e, anualmente, no mês de dezembro do exercício anterior.

Art. 13. As contratações de serviços observarão a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica.

Art. 14. É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

Art. 15. As atividades desenvolvidas pelos contratados serão comprovadas mediante relatórios periódicos de desempenho, nos termos estabelecidos no contrato de prestação de serviços.

Art. 16. Os valores pagos aos contratados, a qualquer título, relativos ao exercício anterior, serão relacionados por natureza e beneficiários e informados pelos órgãos e entidades à qual foram prestados os serviços, até o mês de fevereiro, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 17. Fica instituída, consoante as Resoluções nos 44/211 e 53/192, da Assembléia Geral das Nações Unidas, a aplicação da modalidade de execução nacional para a gestão de projetos de cooperação técnica internacional, definida como a sistemática de implementação de projetos cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade dos órgãos e das entidades executores, sendo sua gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizada sob o controle do Governo brasileiro.

§ 1º A modalidade de execução nacional de que trata o caput deste artigo será implementada por unidade unificada de administração de projetos, sob responsabilidade da Agência Brasileira de Cooperação, a ser regulamentada no prazo de cento e vinte dias.

§ 2º Em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto, desde que autorizada pelo Ministério das Relações Exteriores.

Art. 18. Os órgãos ou as entidades que vierem a firmar acordo de cooperação técnica ou instrumentos congêneres com organismos internacionais dos quais o Brasil faça parte deverão negociar, previamente, a taxa de administração a ser calculada sobre os recursos objeto de aplicação, ficando esta limitada em até cinco por cento para os projetos implementados sob a modalidade de execução nacional.

Art. 19. Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de fevereiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Celso Lafer
Pedro Malan
Martus Tavares
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.2.2001 
Anexo IX – Convênio de Doação FUMIN – BID

LEG/RE1/0288

ANEXO A

Programa de Modernização e Fortalecimento Institucional 

da Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

I.
Objetivo
1.01 O objetivo geral do Programa é o aperfeiçoamento do mercado de capitais brasileiro, por meio do fortalecimento e da modernização de sua agência reguladora e supervisora: a Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

1.02 O objetivo específico do Programa é apoiar os mencionados fortalecimento e modernização da CVM mediante as seguintes ações: (i) aperfeiçoamento do marco jurídico regulatório do mercado de capitais; (ii) aprofundamento do conhecimento da CVM sobre a competitividade e a legislação comparada dos mercados de referência; e (iii) melhoria dos procedimentos de apoio à transparência do mercado, tanto em relação aos fatos relevantes nele ocorridos, quanto no tocante à supervisão das atividades desempenhadas no mercado e à contratação dos sujeitos envolvidos em sua operação diária.
II.
Descrição

As ações acima referidas se desdobrarão nos cinco componentes abaixo descritos:

Componente I: Atualização do marco regulatório e obtenção de informação básica para possibilitar futuros processos de integração

2.01 Este componente subdivide-se em dois subcomponentes: (a) atualização do marco regulatório; e (b) obtenção de informação básica para possibilitar futuros processos de integração.

(a) Atualização do marco regulatório:

2.02 Este subcomponente tem por atividades principais: (i) elaborar e emitir novas normas e/ou modificar as já existentes, na medida do necessário, tendo em vista o fato de o mercado de derivativos encontrar-se totalmente sob a jurisdição da CVM; e (ii) propor uma consolidação das normas da CVM tão logo se conclua o processo de atualização normativa financiado pela Cooperação Técnica do Banco Mundial.

(b)
Obtenção de informação básica para possibilitar futuros processos de integração:
2.03 As atividades a serem realizadas neste subcomponente são as seguintes: (i) análise comparativa das legislações sobre mercado de valores dos países do Mercosul e do Chile, no âmbito das decisões do Conselho do Mercado Comum do Mercosul que forem aplicáveis; e (ii) elaborar uma série de quadros comparativos e individuais sobre os serviços de mercado de capitais dos países antes mencionados.

Componente II: Competitividade do Mercado de Valores

2.04 Este componente visa a análise da situação atual de competitividade da CVM, tendo em vista o panorama de globalização. O objetivo principal é analisar as estruturas e os mecanismos adotados no Brasil e em outros mercados, tais como Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, de modo a compará-los com as estruturas extremamente modernas e avançadas adotadas nos mercados internacionais mais desenvolvidos, a fim de que se possam tomar medidas apropriadas sobre a matéria.

2.05 As atividades básicas desse componente serão: (a) elaborar um quadro de referência sobre as melhores práticas internacionais em mercados onde haja ocorrido um aumento de competitividade refletido nos volumes de contratação, nos custos decrescentes e no aumento do valor agregado de suas cadeias de valor; e (b) comparar o referido marco de referência com a situação atual no Brasil, Chile, Argentina, Paraguai e Uruguai, com o fim de elaborar recomendações concretas para serem aplicadas no mercado brasileiro.

2.06 As análises levarão em conta as seguintes áreas de atuação: (i) a supervisão e suas diferentes perspectivas; (ii) os mercados primários e suas condições determinantes para a liqüidez e profundidade dos mercados secundários; (iii) as condições e tipologia dos diversos agentes do tráfico mobiliário e, mais especificamente, dos membros do mercado; (iv) a organização estrutural dos mercados secundários; (v) os mecanismos de proteção dos investidores; (vi) os aspectos tributários; e (vii) o impacto da tecnologia, dos meios de comunicação e da internet.

Componente III: Apoio à transparência pela modernização de determinados processos  de registro

2.07 O presente componente se concentra nos registros de emissões e na digitalização da parte essencial do acervo histórico de fatos relevantes, dividindo-se em dois subcomponentes: (a) sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários; e (b) digitalização de cerca de 4 (quatro) milhões de documentos relevantes existentes.

(a) Sistema eletrônico de registro de emissões de valores mobiliários:

2.08 Este subcomponente prevê a aquisição de hardware e software, bem como a contratação de consultores técnicos para o desenvolvimento e a manutenção de sistemas por um período determinado. Contempla três atividades básicas: (i) desenvolver e instalar um mecanismo de controle e validação que permita à CVM, de modo digital, receber, armazenar e disponibilizar documentos relacionados com os fatos relevantes que afetem as emissões de valores mobiliários em circulação; (ii) capacitar os funcionários da CVM para que se familiarizem com o novo sistema; e (iii) criar um mecanismo de controle e apoio gerencial da CVM que permita a seus funcionários medir efetivamente o incremento da produtividade gerado pelo novo sistema instalado.



(b) Digitalização de cerca de 4 milhões de documentos relevantes existentes:

2.09 Este subcomponente consiste em converter em formato digital aproximadamente 4 (quatro) milhões de documentos relevantes existentes. Para isso, serão contratados dois tipos de consultoria: um para revisar os documentos selecionados e prepará-los para digitalização, e outro com o objetivo de efetuar a transformação tecnológica dos documentos por meio de processos de escaneamento e indexação, proporcionando à gerência de documentação da CVM o apoio técnico e administrativo necessário para tanto.

Componente IV: Supervisão do Mercado de Derivados

2.010 Este componente visa a adequação e o fortalecimento dos mecanismos de supervisão da CVM, tendo em vista que a Lei nº 10.303/01 incluiu em sua jurisdição a negociação de quaisquer ativos financeiros derivados. Para isso, terá como objetivo a criação de um sistema de suporte de operações com derivados que preveja: (a) a implantação de uma sistema específico de acompanhamento do pricing e avaliação crítica de operações realizadas em mercados organizados, visando avaliar a formação livre de preços; (b) o tratamento adequado dos dados recebidos off-line que forem enviados pela Central  de Custodia e Liquidação Financeira de Títulos (CETIP) e pela Bolsa de Mercadoria e Futuro (BM&F), identificando os participantes da negociação e os parâmetros relacionados com as transações realizadas; e (c) a criação de um sistema de arquivo eletrônico de dados e documentos para a área de suporte mencionada anteriormente.

2.011 Para lograr tais objetivos o presente componente terá como suas atividades principais: (a) definir as características básicas dos sistemas que contemplem os três pontos descritos no parágrafo anterior; (b) implementar ditos sistemas; (c) treinar o pessoal da CVM vinculado ao mercado de derivados, especialmente sobre a formação de preços no referido mercado; e (c) verificar os resultados obtidos pela utilização dos mencionados sistemas e a realização dos ajustes que forem necessários em conseqüência de tal verificação.

Componente V: Desenvolvimento e institucionalização de um Sistema de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores Mobiliários

2.012 Este componente visa garantir à CVM um maior controle sobre os agentes que participam do processo de intermediação de valores, mediante o aprimoramento do sistema de registro, capacitação e certificação dos profissionais por meio do desenvolvimento e da institucionalização de um Sistema de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores.

2.013 A estrutura normativa vigente distingue os seguintes agentes no processo de intermediação de valores: (i) analistas e consultores de valores mobiliários; (ii) administradores de carteira; (iii) agentes autônomos de investimentos; e (iv) empregados de instituições que trabalham com o público investidor. As atividades envolvidas neste componente se subdividirão em dois subcomponentes, a saber: (a) criação do Programa de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores; e (b) institucionalização do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores.

(a)
Criação do Programa de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores:

2.014 Este subcomponente visa criar uma nova metodologia de certificação para os profissionais dos mercados de valores. Assim, as principais atividades serão: (i) analisar a estrutura e evolução da área ocupacional do mercado de valores em cada uma das áreas profissionais mencionadas no parágrafo anterior; (ii) elaborar normas ocupacionais e definir perfis profissionais; (iii) desenvolver um processo de avaliação (instrumentos de diagnóstico ex-post ou provas tais como provas objetivas, provas de situações, guias de simulação, provas práticas, técnicas de dinâmicas de grupos etc.; e (vi) elaborar orientações de aprendizagem que passarão por um processo de validação pelas comissões técnicas oportunamente implementadas para esse fim.

(b)
Institucionalização do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores:

2.015 Este subcomponente tem por objetivo a implementação do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional no Mercado de Valores aproveitando-se a experiência da CVM com os agentes autônomos de investimento. Para tal efeito, uma vez criado o programa descrito no parágrafo anterior, será instituído um Conselho Nacional para agir na condição de foro gestor e normativo das atividades de capacitação e certificação. Este mesmo Conselho elaborará a proposta de criação do Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade Profissional e ficará responsável por suas divulgação e aprovação, por meio dos correspondentes foros de encontro com as diversas associações e instituições interessadas nos mercados de capitais e na formação de seus agentes do setor privado.

III.
Custo do Programa e plano de financiamento
3.01
O custo do Programa foi estimado no equivalente a US$ 4.000.000,00 (quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cuja distribuição por fonte de financiamento e categoria de investimento se indica no quadro seguinte:

Custo e financiamento
(em milhares de US$)

	Componentes e custos
	FUMIN (US$)
	CVM (US$)
	Total (US$)

	1. Atualização do marco regulatório e obtenção de informação básica para facilitar processos de integração.
	141.000
	233.000
	374.000

	2. Competitividade do Mercado de Valores
	116.000
	95.000
	211.000

	3. Apoio à transparência
	479.000
	730.000
	1.209.000

	4. Supervisão do Mercado de Derivados
	467.000
	432.000
	899.000

	5. Certificação da Qualidade Profissional
	670.000
	128.000
	798.000

	6. Administração
	0
	306.000
	306.000

	7. Avaliação e Auditoria
	50.000
	0
	50.000

	8. Imprevistos
	77.000
	76.000
	153.000

	Total
	2.000.000
	2.000.000
	4.000.000

	                                 Porcentagem
	50%
	50%
	100%


IV.
Execução 

4.01 A CVM executará o Programa através de uma Gerencia de Projetos (GAP), a qual ficará responsável pela coordenação da presente cooperação técnica/financeira com o Banco, da coordenação administrativa – incluindo licitações e contratações, finanças e contabilidade –  e do controle geral e da implementação do Programa. A Coordenação Geral do Programa será exercida pela Superintendência Administrativo-Financeira da CVM, apoiada pelo Responsável Técnico do Programa escolhido dentro da sua unidade.

4.02 A GAP poderá contar com a assistência técnica de um Organismo Internacional, cujos respectivos custos, e bem como os do pessoal que compõe a GAP, serão cobertos exclusivamente com recursos do Aporte.

4.03 Entre as atividades de responsabilidade da GAP estão as seguintes: (i) supervisão do cumprimento dos objetivos e metas do Programa; (ii) revisão e apresentação do plano anual de atividades do Programa, bem como o orçamento, incluindo-se o uso da contribuição local; (iii) alocação de recursos humanos para a adequada execução do Programa; e (iv) aprovação da contratação do pessoal técnico necessário para executar o Programa, assim como dos consultores especialistas.

V.
Relatórios e Avaliação

5.01  
O Órgão Executor apresentará ao Banco relatórios semestrais de progresso relativos à execução do Programa e um relatório final da execução do Programa. Os relatórios deverão ser apresentados ao Banco, para sua aprovação, dentro dos 60 dias seguintes ao término do respectivo semestre e o relatório final dentro de 60 dias após o último desembolso.

5.02  
Os relatórios deverão explicar o estado de execução do Programa em seu conjunto e, entre outros aspectos, a qualidade e o cumprimento dos objetivos do Programa, o desempenho financeiro do Programa e o estado das aquisições de bens e das contratações de consultores. O Banco utilizará os relatórios referidos no parágrafo 5.01 para fim de acompanhamento do Programa e para preparar um Relatório de Cumprimento dentro de 3 meses após o último desembolso.

5.03  
Serão realizadas por consultores independentes contratados pelo Órgão Executor, com a não-objeção do Banco, as seguintes duas avaliações do Programa: 

(i) Uma primeira avaliação, depois de decorridos 18 meses contados do primeiro desembolso ou quando se tenha desembolsado 50% da contribuição do FUMIN, o que ocorrer primeiro, e considerará, ao menos, os seguintes aspectos: (i) a capacidade executora da CVM; (ii) a implantação dos serviços previstos no Programa; (iii) a necessidade de novos serviços; (iv) a qualidade dos serviços oferecidos através das atividades de capacitação e assistência técnica; (v) o grau de cumprimento e qualidade dos serviços oferecidos; e (vi) a satisfação dos usuários. 

(ii) 
Uma avaliação final, depois de decorridos 3 meses após o término da execução do Programa e antes do último desembolso, abordando os seguintes aspectos: (i) o grau de cumprimento dos objetivos específicos do Programa; (ii) a qualidade dos serviços oferecidos; (iii) a satisfação dos beneficiários, por meio da realização de pesquisas; e (iv) a sustentabilidade do Programa.

VI.
Contabilidade e auditorias financeiras

6.01
Contabilidade. O Órgão Executor estabelecerá e será o responsável por manter adequados sistemas contábeis, financeiros, de controle interno e de arquivos, que permitirão a identificação das fontes e dos usos dos fundos do Programa. O sistema contábil será organizado de forma que forneça os documentos necessários, facilite a verificação de transações e permita a preparação oportuna dos relatórios e demonstrações financeiras. Os registros relacionados com o Programa serão arquivados de modo que: (i) seja possível identificar o montante recebido de distintas fontes; (ii) informem os gastos do Programa de acordo com a tabela de contas previamente aprovada pelo Banco diferenciando entre as contribuições da Contribuição e do Aporte; e (iii)  sejam incluídos os detalhes necessários para identificar os bens adquiridos e os serviços contratados, bem como o uso de tais bens e serviços. O Órgão Executor também abrirá contas bancárias separadas e específicas para a administração da contribuição do Banco e para os fundos do Aporte. Por último, o Órgão Executor processará as solicitações de desembolso e suas correspondentes justificativas de gastos, conforme os procedimentos de desembolso do Banco. 

6.02
 Auditorias financeiras. O Órgão Executor apresentará ao Banco, nos  90 dias posteriores ao fim de cada exercício econômico, demonstrações financeiras auditadas em 31 de dezembro de cada ano durante a execução do Programa. Igualmente, nos 90 dias posteriores ao último desembolso do Programa, o Órgão Executor apresentará ao Banco as demonstrações financeiras auditadas finais relacionadas com a Contribuição e com o Aporte. Estas demonstrações financeiras deverão ser preparadas pela Secretaria Federal de Controle ou por uma firma de auditores independentes aceitável para o Banco. Caso houver custos, estes poderão ser financiados com os fundos da Contribuição, segundo os procedimentos do Banco.
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ANEXO B

PROCEDIMENTO PARA A SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE

FIRMAS CONSULTORAS E ESPECIALISTAS INDIVIDUAIS

Programa de Modernização e Fortalecimento Institucional da Comissão de Valores Mobiliários (CVM)


Na seleção e contratação de firmas consultoras, instituições especializadas e especialistas individuais (doravante denominados indistintamente "Consultores") necessários para a execução do Programa, observar-se-á o seguinte:


I.
DEFINIÇÕES


Ficam estabelecidas as seguintes definições:

1.01
Firma Consultora é toda associação legalmente constituída, integrada principalmente por profissionais, para oferecer serviços de consultoria, assessoria, pareceres de especialistas e serviços profissionais de vários tipos.

1.02
Instituição especializada é toda organização sem fins lucrativos (como universidades, fundações, organismos autônomos ou semi-autônomos e organizações internacionais) que ofereça serviços de consultoria.  Para os propósitos deste Anexo, serão aplicadas às instituições especializadas as mesmas normas que se aplicam às firmas consultoras.

1.03
Especialista Individual é todo profissional ou técnico especializado em alguma ciência, arte ou ofício.

1.04
Entidade contratante significa a entidade competente para contratar os consultores.  Esta entidade poderá ser, conforme o caso, o Mutuário, os Órgãos Executores, os Beneficiários, as Instituições Financeiras Intermediárias, ou qualquer outra entidade que seja indicada no respectivo contrato ou convênio.

1.05
Os vocábulos Contrato ou Convênio são utilizados indistintamente para designar o instrumento jurídico do qual este Anexo forma parte.

1.06 "Projeto" significa indistintamente o Projeto ou Programa de que trate o Contrato.

1.07
"Financiamento" refere-se aos recursos que a título de "Contribuição", "Crédito" ou qualquer outro, se destinem a operações de Empréstimo, Cooperação Técnica, Pequenos Projetos, etc.


II.
PADRÕES ÉTICOS E CONFLITO DE INTERESSES

2.01
A Entidade Contratante e quaisquer outros indivíduos ou entidades que participarem diretamente ou indiretamente do processo de contratação regido por este Procedimento, manterão os mais altos padrões éticos e não utilizarão práticas corruptas, tanto durante a etapa de contratação como durante a execução dos contratos correspondentes.

2.02
Os recursos do Banco não poderão ser utilizados para contratar Especialistas Individuais do país do Mutuário se estes: a) pertencerem ao quadro permanente ou temporário das instituições que receberem o Financiamento ou que forem beneficiárias dos serviços dos referidos especialistas individuais; ou b) houverem pertencido a qualquer das mencionadas instituições até seis meses antes de uma das seguintes datas: i) apresentação do pedido do Financiamento; ii) seleção do especialista individual. Por pedido razoavelmente fundamentado da Entidade Contratante, o Banco poderá reduzir esse prazo. Além dos prazos, vínculos e relações acima descritas, o Banco poderá levar em conta outras situações a fim de determinar a existência de conflito de interesses e, portanto, declarar a incompatibilidade do Especialista Individual. 

2.03
Os recursos do Banco tampouco poderão ser utilizados para contratar Firmas Consultoras do país do Mutuário se os sócios, associados, diretores, técnicos ou profissionais dessas firmas: a) pertencerem ao quadro permanente ou temporário das instituições que receberem o Financiamento ou que forem beneficiárias dos serviços das referidas firmas consultoras; ou b) houverem pertencido a qualquer das mencionadas instituições até seis meses antes de uma das seguintes datas: i) apresentação do pedido do Financiamento; ii) início do processo de pré-qualificação ou seleção da firma. A pedido da Entidade Contratante, o Banco poderá reduzir esse prazo. Além dos prazos, vínculos e relações acima descritas, o Banco poderá levar em conta outras situações a fim de determinar a existência de conflito de interesses e, portanto, declarar a incompatibilidade da Firma Consultora. 

2.04
Uma Firma Consultora plenamente qualificada, que seja filial ou subsidiária de uma empreiteira, fornecedor de equipamentos ou companhia de investimentos (holding company) só será considerada aceitável se, por escrito, limitar suas funções aos serviços de consultoria profissional e aceitar, no contrato que assinar, que a firma e seus associados não poderão participar da construção do Projeto, fornecimento de materiais e equipamentos para o mesmo ou realização de atividades de caráter financeiro relacionadas com o Projeto.


III.
QUALIFICAÇÃO E REQUISITOS SOBRE NACIONALIDADE

3.01
Na aplicação dos procedimentos estabelecidos neste Anexo, a Entidade Contratante não poderá introduzir disposições ou condições que: (a) no caso de contratação de serviços de consultores que sejam financiados, total ou parcialmente, com recursos do Fundo Multilateral de Investimentos (FUMIN), impeçam ou restrinjam a participação de consultores originários dos países doadores do FUMIN e dos países regionais em vias de desenvolvimento membros do Banco e; (b) em todos os outros casos,  restrinjam ou impeçam a participação de consultores originários de países membros do Banco

3.02
Só poderão ser contratados Consultores que sejam nacionais de países membros do Banco ou, no caso de cooperações técnicas financiadas com recursos do FUMIN, que sejam nacionais dos países doadores do FUMIN e dos países regionais em vias de desenvolvimento membros do Banco.  Para determinar a nacionalidade de uma Firma Consultora serão considerados os seguintes critérios:


(a)
O país no qual a Firma Consultora está devidamente constituída ou legalmente organizada.


(b)
O país no qual a Firma Consultora estabeleceu a sede de seus negócios.


(c)
A nacionalidade da firma ou a cidadania ou residência de boa-fé dos proprietários da Firma Consultora, com direito a participar em mais de 50% dos lucros dessa firma, conforme estabelecido mediante certidão expedida por um funcionário da Firma Consultora devidamente autorizado.


(d)
A existência de acordos em virtude dos quais uma parte substancial dos lucros ou benefícios tangíveis da firma se destine a firmas ou pessoas de uma determinada nacionalidade.


(e)
A determinação por parte do Banco de que a Firma Consultora:  (i) constitui parte integrante da economia de um país, fato este comprovado pela residência de boa-fé no país, de parte substancial dos funcionários executivos, técnicos e profissionais da firma; e  (ii) de que a Firma Consultora conta no país com equipamento operacional e outros elementos necessários para realizar os serviços a serem contratados.

3.03
Os requisitos de nacionalidade exigidos pelo Banco também serão aplicados às firmas que forem prestar parte dos serviços requeridos, em virtude de associação ou subcontrato com uma Firma Consultora qualificada que preencha os requisitos de nacionalidade.

3.04 Para estabelecer a nacionalidade de um Especialista Individual, será exigido o passaporte ou outro documento oficial de identidade.  Todavia, o Banco poderá admitir exceções a esta regra nos casos em que o Especialista Individual, não se qualificando por motivo de nacionalidade:  (a) tenha  estabelecido domicílio num país membro do Banco, possa nele trabalhar legalmente (em outra categoria que não seja a de funcionário internacional) e haja declarado que não tem intenção de regressar a seu país de origem no futuro imediato;  ou (b) tenha fixado seu domicílio permanente num país membro do Banco e nele residido pelo menos durante cinco anos.


IV.
QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS

4.01
A análise das qualificações profissionais de uma Firma Consultora levará em conta: (a) a experiência da firma e de seus diretores na prestação de serviços de consultoria em Projetos ou programas de dimensão, complexidade e especialidade técnica comparáveis às dos serviços que se pretende executar; (b) o número de profissionais qualificados; (c) sua experiência prévia tanto na região como em outros países; (d) conhecimento do idioma;  (e) capacidade financeira;  (f) carga atual de trabalho;  (g) capacidade de organizar um número suficiente de pessoas para realizar os trabalhos dentro do prazo previsto;  (h) boa reputação ética e profissional;  e (i) inexistência de qualquer vínculo ou relação que possa suscitar um possível conflito de interesses.


V.
PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO


A.
Seleção e contratação de firmas consultoras
5.01
No caso de seleção e contratação de uma Firma Consultora:


(a)
A Entidade Contratante, depois de haver obtido as aprovações de caráter local que possam ser requeridas, deverá submeter à aprovação do Banco, os seguintes requisitos para a contratação de firmas:

(i) O procedimento a ser utilizado na seleção e contratação da Firma Consultora, que incluirá:

(A)
As funções que serão desempenhadas pelo pessoal da Entidade Contratante ou do Comitê de Seleção designado para:

1. revisar e aprovar documentos;

2. selecionar uma lista reduzida de firmas;

3. classificar por ordem de mérito as firmas da lista  reduzida;

4.
aprovar a firma selecionada.

A Entidade Contratante deverá informar o Banco sobre os nomes e os cargos das pessoas que designe para participar no processo de pré-qualificação e seleção dos referidos Consultores.




(B)
O sistema de pontos específicos que se aplicará para pré-qualificar as firmas.  Este sistema deverá incluir pelo menos os seguintes fatores:

1. antecedentes gerais da firma;

2. trabalhos similares realizados;

3. experiência prévia no país onde se deve prestar os  serviços, ou em países similares;

4. domínio do idioma; e

5. utilização de consultores locais.




(C)
O sistema de pontos específicos que se aplicará para a qualificação das firmas.  Este sistema deverá incluir, pelo menos, os seguintes fatores:

1. qualificação e experiência do pessoal designado;

2. metodologia para realizar a avaliação, quando aplicável;

3. plano de execução proposto;

4. cronograma de execução;

5. domínio do idioma; e





6.
sistemas de apoio gerencial para garantir o controle  de qualidade durante a execução dos serviços de consultoria, tais como relatórios regulares, controles orçamentários, etc.




(D)
Referência específica às leis locais, requisitos tributários e procedimentos que possam ser pertinentes para a seleção e contratação da Firma Consultora.

(E) Se for estimado que o custo dos serviços ultrapassará a quantia de US$200.000 (duzentos mil dólares dos Estados Unidos da América) ou seu equivalente, calculado de acordo com o estabelecido na disposição referente à "taxa de câmbio" deste Contrato ou Convênio, a seleção e a contratação deverão ser anunciadas no "Development Business" das Nações Unidas e na imprensa nacional.  Estes anúncios deverão assinalar a intenção de contratar serviços profissionais de consultoria e uma breve descrição dos serviços requeridos.  Deverão ademais convidar firmas e consórcios interessados a postular e apresentar informação pormenorizada sobre sua capacidade técnica, experiência prévia em trabalhos similares etc., dentro de um prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação.  Deve-se informar o Banco sobre esses anúncios mediante o envio dos recortes respectivos, especificando a data e o nome da publicação em que apareceram;



(ii)
os termos de referência, especificações, que descrevam os serviços a serem realizados pela Firma Consultora, juntamente com uma estimativa de seu custo. Não se estabelecerão nos termos de referência faixas de preços ou preços máximos ou mínimos relacionados aos honorários dos consultores, e



(iii)
uma lista de no mínimo três e no máximo seis firmas consultoras que serão convidadas para apresentar propostas.


(b)
Uma vez que o Banco tenha aceitado esses requisitos, solicitar-se-á a todas as firmas consultoras pré-selecionadas, a apresentação de propostas, conforme os procedimentos e termos de referência aprovados.  As referidas firmas serão informadas sobre os procedimentos de seleção específicos e os critérios de avaliação adotados, assim como as leis locais aplicáveis, os requisitos de caráter impositivo e os nomes das outras empresas convidadas para apresentar propostas.


(c)
Nos convites para apresentar propostas deve-se estabelecer o uso de um dos seguintes procedimentos:



(i)
O do envelope fechado contendo unicamente a proposta técnica, sem cotação de preços. A Entidade Contratante analisará as propostas recebidas e as classificará por ordem de mérito.  Se a complexidade do caso assim exigir, a Entidade Contratante poderá, com autorização prévia do Banco, recorrer por sua própria conta a "Consultores" para que examinem as propostas e proporcionem assessoramento técnico e especializado na classificação por mérito.

Uma vez estabelecida a ordem de mérito das firmas consultoras, a firma classificada em primeiro lugar será convidada a negociar o contrato.  Nessas negociações, deverão ser revisados os termos de referência, para assegurar a existência de pleno acordo com a empresa; bem como os requisitos contratuais e legais, e, por último, serão determinados custos pormenorizados.  Se não for possível chegar a um acordo com essa Firma Consultora a respeito das condições contratuais, esta será notificada por escrito de que sua proposta foi rejeitada e de que serão iniciadas negociações com a firma classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que se chegue a um acordo satisfatório.

(ii)
O procedimento dos dois envelopes fechados.  O primeiro contendo a proposta técnica, sem indicação de custos, e o segundo com o custo proposto pelos serviços.

A Entidade Contratante analisará as propostas técnicas e estabelecerá a ordem de mérito.  A negociação contratual começará com a Firma Consultora que oferecer a melhor proposta técnica.  O segundo envelope apresentado por essa Firma Consultora será aberto na presença de um ou mais representantes da mesma e utilizado na negociação contratual.  Todos os segundos envelopes apresentados pelas outras empresas permanecerão fechados e, se for obtido um acordo com a primeira firma, serão devolvidos as outras firmas sem abrir.  Se não for obtido um acordo com a primeira firma a respeito das condições contratuais, esse desacordo será notificado por escrito, iniciando-se a negociação com a segunda firma, e assim sucessivamente, até chegar a um acordo satisfatório.


(d)
Se não for possível chegar a um acordo a respeito dos custos pormenorizados ou da remuneração dos serviços, ou se a Entidade Contratante considerar que esses custos ou remuneração são inapropriados ou excessivos, isso será causa suficiente para notificar a rejeição da proposta e iniciar negociações com a firma seguinte na ordem de mérito.  Quando uma firma for rejeitada, não será chamada para outras negociações desse contrato.


(e)
Antes de iniciar as negociações, a Entidade Contratante proporcionará ao Banco, para sua não objeção, uma cópia do relatório que sintetize a avaliação das propostas técnicas apresentadas pelas firmas da lista reduzida, a que se refere a seção 5.01(a)(iii) deste Anexo.


(f)
A Entidade Contratante, uma vez obtidas as aprovações locais que possam ser requeridas, deverá submeter para a aprovação do Banco, a minuta final de contrato negociado com a empresa consultora antes de sua assinatura.  Depois de assinado o contrato, uma cópia fiel do mesmo deve ser enviada ao Banco o mais breve possível.


(g)
Quando neste Contrato se indique que a supervisão por parte do Banco de certas contratações de firmas consultoras ou de especialistas individuais será efetuada posteriormente à contratação da respectiva consultoria, o Órgão Executor notificará o Banco sobre cada contratação, enviando a este os dados básicos da mesma.  O Órgão Executor deverá ainda, para que o Banco possa efetuar a referida supervisão, manter em seus arquivos os antecedentes das respectivas contratações e em especial a seguinte documentação: (i) a descrição do procedimento utilizado para a contratação das firmas ou dos especialistas, incluindo, quando corresponda, os critérios para prequalificá-los e selecioná-los: (ii) os nomes dos consultores selecionados: (iii) os relatórios técnicos que recomendaram a sua prequalificação e contratação; (iv) o correspondente contrato de consultoria assinado; e (v)  qualquer outra informação adicional pertinente que o Banco puder requerer.


(h)
Salvo que as partes acordem de outra maneira, ainda que a supervisão de uma contratação determinada seja efetuada posteriormente à assinatura do respectivo contrato, o Órgão Executor enviará sempre para a conformidade do Banco e de forma ex ante: (i) os termos de referência correspondentes e (ii) os nomes das firmas que integram a lista curta.


(i)
Antes de iniciar a primeira contratação de uma firma consultora ou de um especialista individual cuja supervisão deverá ser efetuada pelo Banco de forma ex post, o Órgão Executor deverá ter enviado para a conformidade do Banco os procedimentos que se propõe utilizar para a contratação de firmas consultoras e de especialistas individuais, incluindo, quando corresponda, os critérios para prequalificar e selecionar.


(j)
Como as contratações de firmas ou especialistas individuais supervisadas pelo Banco de forma ex post, de firmas ou consultores individuais também estão sujeitas às políticas do Banco, este se reserva o direito de: (i) não financiar ou cancelar os recursos relacionados com as contratações cujo procedimento não estiverem ajustados as referidas políticas; (ii) requerer o reembolso, com os juros e comissões pertinentes, dos recursos já desembolsadods para as citadas contratações; e (iii) estabelecer para contratações futuras, que a supervisão seja efetuada de forma ex-ante, que é o método corrente de supervisão estabelecido neste Anexo.


B.
Seleção e contratação de Especialistas Individuais
5.02
No caso de seleção e contratação de Especialistas Individuais:


(a)
A Entidade Contratante, uma vez obtidas as aprovações locais que possam ser requeridas, deverá submeter à aprovação do Banco, o seguinte:



(i)
o procedimento de seleção;

(ii) os termos de referência, especificações e o cronograma dos serviços a serem prestados;

(iii) os nomes dos Especialistas Individuais selecionados preliminarmente, indicando sua nacionalidade, domicílio, antecedentes, experiência profissional e conhecimento de idiomas; e



(iv)
o modelo de contrato a ser utilizado para contratar os Especialistas Individuais.

(b) Uma vez que a autoridade competente do país e o Banco tenham aprovado os requisitos anteriores, a Entidade Contratante contratará os Especialistas Individuais. O contrato a ser assinado com cada um deles deverá ajustar-se ao modelo que o Banco e a Entidade Contratante estabelecerem de comum acordo.  Uma vez assinado o contrato, uma cópia fiel do mesmo deve ser enviada ao Banco o mais breve possível.


(c)
Quando neste Contrato se indique que a contratação de certos especialistas individuais será supervisada pelo Banco de forma ex post, aplicar-se-á às referidas contratações o estabelecido nos incisos (g) (h) (i) e (j) do parágrafo 5.01 deste Anexo.

5.03
Não obstante o estabelecido nos parágrafos 5.01 e 5.02 acima, e a pedido da Entidade Contratante, o Banco poderá colaborar na seleção dos Consultores bem como na elaboração dos contratos respectivos.  Fica entendido, entretanto, que a negociação final dos contratos e sua assinatura, em termos e condições aceitáveis ao Banco, caberão exclusivamente à Entidade Contratante, sem que o Banco assuma qualquer responsabilidade a respeito.


VI.
MOEDAS DE PAGAMENTO AOS CONSULTORES

6.01
Nos contratos celebrados com os Consultores, serão estabelecidas as seguintes modalidades quanto às moedas de pagamento, ficando entendido que, com relação à taxa de câmbio, serão aplicadas as normas que a respeito estão estabelecidas neste Contrato ou Convênio:


(a)
Pagamentos a Firmas Consultoras:  Os contratos celebrados com firmas consultoras deverão incluir uma das seguintes modalidades, conforme o caso:



(i)
Se a Firma Consultora for domiciliada no país onde deve prestar os serviços, sua remuneração será paga exclusivamente na moeda desse país, com exceção das despesas incorridas em divisas para pagamento de passagens ou diárias no exterior, que serão reembolsados em dólares dos Estados Unidos da América, ou seu equivalente em outras moedas que façam parte do Financiamento.


 
(ii)
se a Firma Consultora não for domiciliada no país onde deve prestar os serviços, a percentagem máxima de sua remuneração será paga na moeda desse país e o restante em dólares dos Estados Unidos da América, ou seu equivalente em outras moedas que façam parte do Financiamento, entendendo-se que a verba correspondente a diárias será paga na moeda do país ou países nos quais os respectivos serviços forem prestados.  Se a percentagem a ser paga na moeda do país em que se vão prestar os serviços for inferior a 30% da remuneração total da Firma Consultora, a Entidade Contratante, uma vez obtidas as aprovações legais que possam ser requeridas por parte da autoridade competente do país, deverá submeter ao Banco para seu exame e comentários, uma justificação completa e pormenorizada da remuneração proposta; e



(iii)
tratando-se de um consórcio integrado por firmas domiciliadas no país onde serão prestados os serviços e firmas não domiciliadas no mesmo, a parte da remuneração que corresponda a cada um dos integrantes do consórcio será paga de acordo com as regras assinaladas nos parágrafos (i) e (ii) anteriores; e


(b)
Pagamentos a Especialistas Individuais

 
(i)
Se o Especialista Individual estiver domiciliado no país onde prestará seus serviços, sua remuneração será paga exclusivamente na moeda desse país;



(ii)
se o Especialista Individual não estiver domiciliado no país onde prestará seus serviços e o prazo de seu contrato for inferior a seis meses, sua remuneração e diárias serão pagas em dólares dos Estados Unidos da América;



(iii)
se o Especialista Individual não estiver domiciliado no país onde prestará seus serviços e o prazo de seu contrato for de seis meses ou mais, sua remuneração e ajustes por local de trabalho serão pagos da seguinte maneira:  (1) 40% na moeda desse país;  e (2) 60% em dólares dos Estados Unidos da América.  As diárias, subsídios de instalação, subsídio por mudança de residência e retenções de honorários, quando correspondam, também serão pagos em dólares dos Estados Unidos da América;



(iv)
o pagamento de serviços por uma só quantia global ("lump sum"), incluindo honorários, passagens e diárias, poderá ser efetuado em dólares dos Estados Unidos da América;

VII.
RECOMENDAÇÕES DOS CONSULTORES

7.01
Fica estabelecido que as opiniões e recomendações dos Consultores não comprometem a Entidade Contratante nem o Banco, que se reservam o direito de formular a respeito as observações ou ressalvas que considerarem apropriadas.

VIII.
ALCANCE DO COMPROMISSO DO BANCO

8.01
Fica estabelecido que o Banco não assume qualquer compromisso de financiar total ou parcialmente qualquer programa ou Projeto que, direta ou indiretamente, possa resultar dos serviços prestados pelos Consultores.

IX.
CONDIÇÕES ESPECIAIS

9.01
O último pagamento estabelecido no contrato estará sujeito à aceitação do relatório final dos Consultores pela Entidade Contratante ou outra autoridade competente local e pelo Banco. Esse pagamento final constituirá pelo menos 10% do montante total dos honorários estabelecidos no contrato.

LEG/RE1/0287

NORMAS GERAIS APLICÁVEIS ÀS

COOPERAÇÕES TÉCNICAS NÃO REEMBOLSÁVEIS


Artigo 1.
Aplicação e alcance das Normas Gerais.  (a) Estas Normas Gerais estabelecem termos e condições aplicáveis de um modo geral a todas as cooperações técnicas não reembolsáveis do Banco e suas condições constituem parte integrante deste Convênio.  Qualquer exceção a estas Normas Gerais será expressamente indicada no texto das Disposições Especiais.

(b)
Se houver incongruência ou contradição entre alguma estipulação das Disposições Especiais ou dos Anexos e estas Normas Gerais, prevalecerá o previsto nas Disposições Especiais ou no respectivo Anexo. Quando houver incongruência ou contradição entre estipulações das Disposições Especiais e do Anexo ou dos respectivos Anexos, prevalecerá o princípio segundo o qual a estipulação específica prevalece em relação à geral.


Artigo 2.
Condições prévias ao primeiro desembolso.  (a)  O primeiro desembolso da Contribuição está condicionado a que o Beneficiário, por si ou por intermédio do Organismo Executor, tenha:



(i)
designado um ou mais funcionários que possam representá-lo em todos os atos relacionados com a execução deste Convênio e feito chegar ao Banco exemplares autenticados das firmas desses representantes.  Caso sejam designados dois ou mais funcionários, cumpre informar se ambos podem agir individualmente ou se o farão necessariamente em conjunto;



(ii)
apresentado uma solicitação de desembolso, justificada por escrito; e



(iii)
apresentado um cronograma para o uso do Aporte.

(b)
Se, dentro de cento e oitenta (180) dias, contados a partir da entrada em vigor deste Convênio, ou de um prazo mais longo que as partes tenham acordado por escrito, não se cumprirem as condições prévias ao primeiro desembolso estabelecidas neste artigo e nas Condições Gerais, o Banco poderá rescindir este Convênio, dando ao Beneficiário o respectivo aviso.


Artigo 3.
Forma de desembolso da Contribuição.  (a) O Banco efetuará o desembolso da Contribuição ao Beneficiário por intermédio do Órgão Executor na medida em que este, de maneira satisfatória ao Banco, o solicite e justifique as despesas imputáveis à Contribuição.

(b)
A pedido do Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor e uma vez cumpridos os requisitos estabelecidos na alínea (a) deste artigo, no artigo 2 e nas Disposições Especiais, o Banco poderá constituir um fundo rotativo a débito da Contribuição, que o Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, usará para cobrir as despesas do Programa imputáveis à Contribuição. O Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, informará ao Banco, dentro de sessenta (60) dias após o encerramento de cada semestre, sobre o situação do fundo rotativo.

(c)
O Banco poderá renovar total ou parcialmente o fundo rotativo à medida que se usem os recursos, se o Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, assim o solicitar e apresentar ao Banco, de forma a que este considere satisfatória, uma discriminação das despesas efetuadas a débito do fundo, juntamente com a documentação comprobatória e uma justificação do pedido.  Para a discriminação das despesas serão empregados os itens orçamentários indicados no Anexo A deste Convênio.


Artigo 4.
Despesas a débito da Contribuição. A Contribuição será destinada exclusivamente para cobrir os itens orçamentários do Programa incluídos no Anexo A.  Somente poderão ser lançadas a débito da Contribuição as despesas reais e diretas efetuadas para a execução do Programa.  Não se poderão lançar despesas indiretas ou serviços de funcionamento geral não incluídos no orçamento do Programa.


Artigo 5.
Pedido de desembolso.  O Órgão Executor apresentará, de maneira que o Banco considere satisfatória, o último pedido de desembolso da Contribuição acompanhado da documentação comprobatória, pelo menos trinta (30) dias antes da data em que vencer o prazo de desembolso estabelecido nas Disposições Especiais deste Convênio ou de sua prorrogação conforme acordo escrito entre as partes.


Artigo 6.
Suspensão e cancelamento dos desembolsos.  (a) O Banco poderá suspender os desembolsos ou cancelar a parte não desembolsada da Contribuição se ocorrer alguma das seguintes circunstâncias: (i) inadimplência por parte do Beneficiário de qualquer obrigação estipulada neste Convênio; e (ii) qualquer circunstância que, a critério do Banco, possa tornar improvável a consecução dos objetivos do Programa.  Nestes casos, o Banco notificará por escrito o Órgão Executor para que apresente seus pontos de vista e, decorridos trinta (30) dias da data desta notificação, poderá suspender os desembolsos ou cancelar a parte não desembolsada da Contribuição.

(b)
Por força do disposto na alínea (a) deste artigo, as partes convêm em que, caso ocorram no Órgão Executor mudanças institucionais ou organizacionais que, na opinião do Banco, possam afetar a consecução oportuna dos objetivos do Programa, o Banco revisará e avaliará as possibilidades da consecução dos referidos objetivos e, a seu critério, poderá suspender, condicionar ou cancelar os desembolsos da Contribuição.

(c)
O Banco poderá cancelar a parte não desembolsada da Contribuição referente à aquisição de determinados bens e serviços correlatos, à contratação de obras ou serviços de consultoria, se, a qualquer momento  determinar que: (i) as aquisições ou contratações foram efetuadas sem cumprimento do procedimento estabelecido neste Convênio, (ii) representantes do Beneficiário incorreram em práticas corruptas, tanto durante o processo de seleção do fornecedor, empreiteiro ou consultor como durante a execução do respectivo contrato, sem que o Beneficiário tivesse tomado as medidas  cabíveis previstas na  legislação brasileira.

(d)
Para os efeitos da alínea anterior, o conceito de práticas corruptas compreende os seguintes atos: (i) suborno, ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; (ii) extorsão ou coação, tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à  propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; (iii) fraude, falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos  correspondentes em detrimento do Beneficiário ou dos outros participantes do referido processo; (iv) conluio, acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

(e)
O disposto nas alíneas (a) e (c) anteriores não afetará as quantias que o Banco se tenha comprometido por escrito, perante o Beneficiário ou o  Órgão Executor, conforme o caso, a pagar a débito dos recursos da Contribuição  a um fornecedor de bens ou serviços. O Banco poderá deixar sem efeito o compromisso indicado nesta alínea (e) quando determinar que ocorreram uma ou mais práticas corruptas, a que se refere a alínea (d) deste artigo, com relação às aquisições de bens e serviços ou à execução dos contratos correspondentes.


Artigo 7.
Taxa de câmbio para programas financiados com recursos denominados em dólares.  (a)  Desembolsos:  (i) a equivalência em dólares de outras moedas conversíveis em que possam ser feitos os desembolsos da Contribuição será calculada aplicando-se, na data do desembolso, a taxa de câmbio vigente no mercado; e

(ii)
a equivalência em dólares de reais ou outras moedas não conversíveis em que possa ser desembolsada a Contribuição, será calculada aplicando-se, na data do desembolso, a taxa de câmbio que corresponda ao entendimento vigente entre o Banco e a República Federativa do Brasil, para os efeitos de manter o valor em dólares, dos reais ou outras moedas não conversíveis em poder do Banco.

(b)
Despesas efetuadas: (i) A equivalência em dólares de uma despesa que se efetue em moedas conversíveis será calculada aplicando-se, na data do pagamento da respectiva despesa, a taxa de câmbio vigente no mercado.

(ii)
A equivalência em dólares de uma despesa que se efetue em reais ou outras moedas não conversíveis será calculada aplicando-se, na data do pagamento da respectiva despesa, a taxa de câmbio que corresponda ao entendimento vigente entre o Banco e a República Federativa do Brasil, para os efeitos de manter o valor em dólares, dos reais ou outras moedas não conversíveis em poder do Banco.

(iii)
Para os efeitos dos incisos (i) e (ii) acima, entende‑se que a data de pagamento da despesa é aquela em que o Beneficiário, ou qualquer outra pessoa natural ou jurídica à qual tenha sido delegada a faculdade de efetuar despesas, realize os respectivos pagamentos em favor do consultor, empreiteiro ou fornecedor.


Artigo 8.
Taxa de câmbio para programas financiados com recursos em moedas conversíveis diferentes do dólar. (a) Desembolsos. O Banco poderá converter a moeda desembolsada a débito dos recursos do fundo em administração indicado nas Disposições Especiais em: (i) outras moedas conversíveis, aplicando a taxa de câmbio vigente no mercado na data do desembolso; ou

(ii)
reais ou outras moedas não conversíveis, aplicando na data do desembolso o seguinte procedimento: (1) será calculada a equivalência da moeda do fundo em administração indicado nas Disposições Especiais em dólares, aplicando a taxa de câmbio vigente no mercado; e (2) posteriormente, será calculada a equivalência desses dólares em reais ou outras moedas não conversíveis, aplicando a taxa de câmbio correspondente ao acordo vigente entre o Banco e a Republica Federativa do Brasil para fins de manutenção do valor em dólares, dos reais ou outras moedas não conversíveis em poder do Banco.

(b)
Despesas efetuadas.  (i)  A equivalência na moeda do respectivo fundode uma despesa efetuada em moedas conversíveis será calculada aplicando-se a taxa de câmbio vigente no mercado, na data em que se efetuar o pagamento da respectiva despesa.

(ii)
A equivalência na moeda do respectivo fundode uma despesa efetuada em reais ou outras moedas não conversíveis será calculada da seguinte forma: (1) será calculada a equivalência em dólares da despesa, aplicando-se, na data em que se efetuar o pagamento da respectiva despesa, a taxa de câmbio que corresponda ao acordo vigente entre o Banco e a República Federativa do Brasil (ou o país membro emissor da moeda) para fins de manutenção do valor em dólares dos reais (ou das outras moedas) em poder do Banco; (2) posteriormente, será calculada a equivalência na moeda do respectivo fundodo valor da despesa em dólares, aplicando-se a taxa de câmbio vigente no mercado na data em que se efetuar o pagamento da referida despesa.

(iii)
Para fins dos incisos (i) e (ii) acima, entende-se que a data do pagamento é aquela em que o Beneficiário, Organismo Executor ou outra pessoa física ou jurídica à qual tenha sido delegada a faculdade de efetuar despesas, efetue o pagamento a favor do empreiteiro, consultor ou fornecedor.


Artigo 9.
Serviços de consultoria. (a) Para a realização do Programa, o Órgão Executor selecionará e contratará os serviços das firmas consultoras, instituições especializadas, peritos ou especialistas individuais, doravante denominados “Consultores”, segundo o procedimento estabelecido no Anexo B.

(b)
Os Consultores prestarão seus serviços de acordo com os termos de referência que, para cada um deles, sejam acordados previamente entre o Órgão Executor e o Banco, no entendido de que os mesmos poderão ser modificados ou complementados durante a execução do Programa, de comum acordo entre as partes.

(c)
No que diz respeito a serviços de consultoria financiados com recursos do Aporte, o Banco reserva-se o direito de revisar e aprovar, antes que o Beneficiário proceda à contratação respectiva, os nomes e antecedentes das firmas ou consultores individuais selecionados, os termos de referência e os honorários acordados. Esta disposição não se aplica às contratações efetuadas com recursos provenientes de créditos de fornecedores ou do financiamento complementar.   

(d)
Para a seleção e contratação de serviços de consultoria financiados total ou parcialmente com os recursos da Contribuição: (a) deverão ser aplicados os procedimentos acordados com o Banco; (b) não poderão ser estabelecidas disposições que restrinjam ou impeçam a participação de consultores originários dos países membros do Banco. No caso de operações financiadas com recursos do FUMIN, não poderão ser estabelecidas disposições que restrinjam ou impeçam a participação de consultores originários dos países doadores do FUMIN e dos países regionais em vias de desenvolvimento membros do Banco. 


Artigo 10.
Outras obrigações contratuais dos Consultores. Além dos requisitos especiais indicados no artigo anterior, nos anexos e nos respectivos termos de referência, os contratos firmados com os Consultores deverão estipular as seguintes obrigações:

(a)
fazer os esclarecimentos ou ampliações que o Órgão Executor ou o Banco julguem necessários no tocante aos relatórios que os Consultores estão obrigados a apresentar conforme os termos de referência definidos em seus respectivos contratos;

(b)
fornecer ao Órgão Executor e ao Banco qualquer informação complementar que estes razoavelmente solicitem em conexão com o desenvolvimento de seus serviços;

(c)
no caso de consultores internacionais, desempenhar suas tarefas de forma integrada com os profissionais locais que o Beneficiário designe ou contrate para participar da realização do Programa, a fim de obter, no final da prestação de seus serviços, o treinamento técnico e operacional do referido pessoal; e

(d)
ceder ao Banco os direitos autorais, patentes e qualquer outro direito de propriedade industrial nos casos em que tais direitos derivem dos trabalhos e documentos produzidos pelos Consultores no âmbito dos contratos de consultoria financiados com os recursos do Programa.

(e)
sem prejuízo do disposto na alínea  anterior, o Banco concede ao Beneficiário ou ao Órgão Executor, para que este possa difundir oportunamente os resultados do Programa, o direito de uso e aproveitamento dos produtos e consultorias financiados com recursos do Programa, no entendimento de que o Beneficiário ou o Órgão Executor utilizará os referidos produtos de consultoria de acordo com o  disposto no Artigo 15 destas Normas Gerais. 


Artigo 11.
Aquisição de bens e serviços correlatos. (a) A débito da Contribuição e até o montante destinado para tal fim no orçamento constante do Anexo A, o Órgão Executor poderá adquirir os bens previstos no Programa.

(b)
Quando os bens e serviços correlatos adquiridos ou contratados para o Programa, inclusive aqueles relacionados com transporte e seguros, forem, total ou parcialmente, financiados com recursos da Contribuição, os procedimentos e as bases específicas das licitações ou de outras formas de contratação deverão permitir a livre concorrência de fornecedores de bens e serviços originários de países membros do Banco. Por conseguinte, nos referidos procedimentos e bases específicas das licitações ou concursos, não se estabelecerão condições que impeçam ou restrinjam a oferta de bens ou a concorrência de empreiteiros originários desses países.

(i)
Quando seja estabelecido um limite nas Condições Especiais e o valor estimado dos bens for igual ou superior a esse limite e sempre que a entidade encarregada de realizar as licitações do Programa pertencer ao setor público, o método de aquisição a ser empregado será o da licitação pública internacional, conforme o disposto no Anexo correspondente ; e

(ii)
Quando não seja estabelecido um limite nas Condições Especiais, ou quando o valor dos bens seja inferior ao limite estabelecido, a aquisição de bens será regida pela lei local, sempre que esta última não contrarie as políticas do Banco. Antes da aquisição dos bens, o Órgão Executor deverá apresentar ao Banco uma lista pormenorizada dos mesmos, o procedimento a ser empregado na aquisição e o preço estimado.  Qualquer ordem de compra que exceda dez mil dólares dos Estados Unidos da América (US$ 10.000) ou seu equivalente deverá ser apresentada ao Banco com, pelo menos, três (3) propostas.

(c)
Quando os bens e serviços adquiridos ou contratados para o Programa, inclusive aqueles relacionados com transporte e seguros, forem total ou parcialmente, financiados com recursos do Fundo Multilateral de Investimentos, os procedimentos e as bases específicas das licitações deverão permitir a livre concorrência de fornecedores de bens e serviços dos países doadores  do Fumin e dos países em vias de desenvolvimento membros do Banco. 

(d)
Quando os bens e serviços que se adquiram ou contratem para o Programa forem financiados com recursos do Aporte o Beneficiário utilizará, sempre que possível, procedimentos que permitam a participação de vários oferentes e levará em conta os aspectos de economia, eficiência e razoabilidade de preço na seleção das ofertas.

(e)
Quando se usarem outras fontes de financiamento que não forem os recursos da Contribuição e do Aporte, o Beneficiário poderá combinar com o órgão financiador o procedimento a ser adotado para a aquisição de bens e serviços.  No entanto, por solicitação do Banco, o Beneficiário deverá demonstrar que são razoáveis tanto o preço pactuado ou pago pela aquisição dos referidos bens e serviços quanto as condições financeiras dos créditos.  Ademais, o Beneficiário deve demonstrar que a qualidade dos bens satisfaz os requisitos técnicos do Programa.

(f)
Durante a execução do Programa, os bens a que se refere a alínea (a) deste artigo serão usados exclusivamente para a realização do Programa.

(g)
O Beneficiário compromete-se a conservar os  bens compreendidos no Programa, de acordo com normas geralmente aceitas, nas condições de operação em que se encontravam no momento da conclusão das mesmas, dentro de um nível compatível com os serviços que devem prestar.


Artigo 12.
Demonstrações financeiras. (a) Se o prazo de execução do Programa for superior a um (1) ano, e o montante da Contribuição for superior ao equivalente a um milhão e quinhentos mil dólares (US$1.500.000), o Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, compromete-se a apresentar, de maneira que o Banco considere satisfatória:



(i)
demonstrações financeiras anuais e uma final, relativas às despesas incorridas durante a execução do Programa, efetuadas a débito da Contribuição e do Aporte. Estas demonstrações deverão vir ser acompanhadas de parecer de auditores independentes aceitáveis para o Banco e de acordo com normas que este considere satisfatórias.



(ii)
As demonstrações financeiras anuais deverão ser apresentadas dentro de noventa (90) dias contados a partir da data em que se encerre cada ano de execução do Programa, a começar pelo exercício econômico correspondente ao ano financeiro em que se tenham iniciado os desembolsos da Contribuição; e a final, dentro de noventa (90) dias contados a partir da data do último desembolso da Contribuição, excetuando-se deste conceito os recursos necessários para o pagamento dos serviços de auditoria a que se refere este Artigo.  Estes prazos só poderão ser prorrogados com o acordo do Banco por escrito.



(iii)
O Banco poderá suspender os desembolsos da Contribuição caso não receba de maneira satisfatória as demonstrações financeiras anuais dentro dos prazos estabelecidos no inciso (ii) desta alínea ou da prorrogação desses prazos que houver sido autorizada.

(b)
Caso o prazo de execução do Programa não ultrapasse um (1) ano ou o montante da Contribuição for igual ou inferior ao equivalente a um milhão e quinhentos mil dólares (US$1.500.000), o Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, compromete-se a apresentar, de maneira satisfatória para o Banco e dentro dos noventa (90) dias seguintes à data do último desembolso da Contribuição, excetuando-se deste conceito os recursos necessários para o pagamento dos serviços de auditoria a que se refere este Artigo, uma demonstração financeira sobre as despesas do Programa efetuadas a débito da Contribuição e do Aporte, acompanhada de um parecer de auditores independentes aceitáveis ao Banco e de acordo com normas também satisfatórias para este.


Artigo 13.
Controle interno e registros. O Beneficiário ou o Órgão Executor, conforme o caso, deverá manter um  sistema adequado de controles internos contábeis e administrativos. O sistema contábil deverá estar organizado de forma a conter a documentação necessária para verificar as transações e facilitar a preparação oportuna das demonstrações financeiras e dos relatórios. Os registros do Programa deverão ser mantidos de modo a: (a) permitir a identificação das quantias recebidas das diferentes fontes; (b) consignar, em conformidade com o registro de contas que o Banco tenha aprovado, os investimentos no Programa, tanto com os recursos da Contribuição como com os demais recursos que sejam necessários para a sua total execução; (c) conter os pormenores necessários para identificação dos bens adquiridos e dos serviços contratados, assim como a utilização dos referidos bens e serviços; e (d) demonstrar o custo dos investimentos em cada categoria e o progresso das obras 


Artigo 14.
Outros compromissos.  O Beneficiário, por intermédio do Órgão Executor, deverá ainda:

(a)
proporcionar aos Consultores e aos peritos e especialistas locais serviços de secretaria, escritórios, materiais, comunicações, transporte e todo apoio logístico que requeiram para prestação de seus serviços;

(b)
apresentar ao Banco cópia dos relatórios dos Consultores e suas observações sobre os mesmos;

(c)
fornecer ao Banco qualquer outra informação adicional ou pareceres jurídicos que este razoavelmente lhe solicite a respeito da realização do Programa e do uso da Contribuição e do Aporte; e

(d)
manter o Representante do Banco no Brasil informado sobre todos os aspectos do Programa.


Artigo 15.
Publicação de documentos. Qualquer documento a ser expedido em nome do Banco ou com uso de seu logotipo e que se deseje publicar como parte de um projeto especial, programa conjunto, trabalho de pesquisa ou de qualquer outra atividade financiada com os recursos do Programa deverá ser previamente aprovado pelo Banco.


Artigo 16.
Supervisão local. Sem prejuízo do acompanhamento da implementação do Programa realizada pelo Órgão Executor, o Banco poderá supervisar a execução do Programa no local, por meio de sua Representação no Brasil e dos funcionários que designe para este fim.


Artigo 17.
Alcance do compromisso do Banco.  Fica entendido que o fato de conceder a Contribuição não implica compromisso algum de parte do Banco no sentido de financiar, total ou parcialmente, qualquer programa ou projeto que, direta ou indiretamente, possa resultar da realização do Programa.


Artigo 18.
Arbitragem.  Qualquer controvérsia decorrente deste Convênio que não se resolva por acordo entre as partes será submetida, incondicional e irrevogavelmente, ao seguinte procedimento e sentença:

(a)
Composição do Tribunal.  O Tribunal de Arbitragem será composto por três (3) membros, designados da seguinte forma: o primeiro pelo Banco, o segundo pelo Beneficiário e o terceiro, doravante denominado “Dirimente”, por acordo direto entre as partes ou por intermédio dos respectivos árbitros.  Se as partes ou os árbitros não se puserem de acordo sobre a escolha do Dirimente, ou se uma das partes não puder designar árbitros, o Dirimente será designado, a pedido de qualquer das partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos.  Se uma das partes não designar árbitro, este será designado pelo Dirimente.  Se algum dos árbitros designados ou o Dirimente não quiser ou não puder atuar ou continuar atuando, proceder-se-á à sua substituição de forma idêntica à indicada para a designação original.  O sucessor estará investido das mesmas funções e atribuições de seu antecessor.

(b)
Início do procedimento.  Para submeter a controvérsia à arbitragem, a parte reclamante dirigirá à outra parte uma comunicação escrita expondo a natureza da reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa.  A parte que houver recebido tal comunicação deverá, dentro do prazo de quarenta e cinco (45) dias, comunicar à parte contrária o nome da pessoa que designar como árbitro.  Se, dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da entrega da citada comunicação ao reclamante, as partes não houverem acordado quanto à pessoa do Dirimente, qualquer uma delas poderá recorrer ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, para que este proceda à designação.

(c)
Constituição do Tribunal.  O Tribunal de Arbitragem será constituído em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, na data em que o Dirimente designar e, uma vez constituído, e funcionará nas datas que o próprio Tribunal fixar.

(d)
Procedimento. (i) O Tribunal só será competente para conhecer os pontos da controvérsia.  Adotará seu próprio procedimento e, por iniciativa própria, poderá designar os peritos que estime necessários.  Em qualquer caso, deverá dar às partes a oportunidade expor suas razões em audiência.



(ii)
O Tribunal julgará segundo sua consciência, com base nos termos do Convênio, e proferirá sua sentença mesmo no caso em que uma das partes seja revel.



(iii)
A sentença será reduzida a termo e adotada com o voto concorrente de pelo menos dois membros do Tribunal; deverá ser exarada dentro do prazo aproximado de (60) sessenta dias a partir da data da designação do Dirimente, a menos que o Tribunal determine que, por circunstâncias especiais e imprevistas, tal prazo deva ser ampliado; serão notificadas às partes mediante comunicação assinada por pelo menos dois membros do Tribunal; deverá ser cumprida dentro de (30) trinta  dias a partir da data da notificação, terá efeito executivo, e não admitirá qualquer recurso.

(e)
Custas. Os honorários de cada árbitro serão cobertos pela parte que o houver designado e os honorários do Dirimente por ambas as partes em proporção igual.  Antes de constituir-se o Tribunal, as partes acordarão quanto aos honorários das demais pessoas que, segundo convenham, entendam que devam intervir no procedimento de arbitragem.  Se o acordo não ocorrer oportunamente, o próprio Tribunal fixará a compensação que seja razoável para tais pessoas, levando em conta as circunstâncias.  Cada parte pagará as próprias as despesas no procedimento de arbitragem, mas as custas do Tribunal serão pagas pelas partes em proporção igual.  Qualquer dúvida quanto à divisão das custas ou à forma em que devam ser pagas será resolvida pelo Tribunal, sem direito a ulterior recurso.

(f)
Notificações.  Toda notificação relacionada com a arbitragem ou a sentença será feita segundo a forma prevista neste artigo.  As partes renunciam a qualquer outra forma de notificação.

Anexo X – Termo de Conciliação

BID





CVM





ABC





PNUD





� EMBED Unknown  ���








� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 


� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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